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00 DO EST

Pu PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 35

O Governador do Estado de Santa

 

ATOS

Catarina, no uso de suas atribuições,
DECRETA

Artigo único — Flca aprovado, para vigorar a partir da data de sua assinatura,

o contrato celebrado entre o Estado e a Comissão de Energia Elétrica e a SAD.E
— Suf Amerícane de Eletrificação Sociedade Anônima (São Paulo)

Palácio Go Govêrno. em Florianópolis, 28 de novembro de 1956.

JORGELACERDA

00 40

04000 66 0 00
do Estado de Santa Catarina e a COMISSÃO DE

ENERGIA ELÉTRICA e a SADE — SUL AMERI-

CANA de Eletrificação Sociedade Anônima (São

Paulo), para o fornecimento e montagem de Equi-
pamenrto necessário às Sub-Estações de Capoeiras

e Jaraguá do Sul.
Aos 4 (quatro) dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e cinquenta

€ seis (1956) nesta Procuradoria Fiscal da Fazenda Estadual, localizada em uma das
salas do 1º pavimento do Palácio das Secretarias, compareceram, de um lado, a

81 ADE ANONIMA SUL AMERICANA DE ELETRIFICAÇÃO (Sade), com sede

na cidade de São Paulo, a rua Barão de Itapetininga n. 124, 9º Andar, neste ato

representada, “ex-vi" de procuração lavrada no 16º Tabelião de Notas da cidade de
São Paulo, ás fls. 84 do Livro n. 302, pelo senhor Luigi Vitiello, italiano, casado,
Engenheiro, residente e domiciliado na cidade de São Peulo, à Rua Barão de Tatuí
n. 250 — 3º andar — Apto. n. 32, e designada simplesmente0 uma

vez que foi declarada vencedora da concorrência administrativa aberta pela Co-

missão de Energia Elétrica de Santa Catarina, tendo assim sido aceita sur. pro-

posta consubstanciada na S. 14/3543 de 5 (cinco) de maio de 1956, relativa ao for-

e do io para as subestações de Jaraguá
do Sul e Capoeiras, ce, de outro lado, o 60 0 Estado de Santa Catarina, re-
presentado pelo senhor doutor Antônio Romeu Moreira, Procurador Fiscal do Es-

tado, daqui por diante designado simplesmente “Govêrno do Estado”,0
ambas, as partes contratantes vir assinar o presente têrmo de contrato, na con-

formidade das -bases prêviamente aprovadas pelo excelentíssimo semhor Governador
do Estadg, e, que se subordinam as cláusulas seguintes:

CLAUSULA 16

A Contratante obriga-se a fornecer so Govêrno do Estado o material neces-
sário à inteira montagem das Subestações de Jeraguá do Sul e de Capoeiras, na
conformidade des condições e exigências pré-fixadas pelo convite circular n. 2/56,

de 16 de abril de 1956, expedido pela Comissão de Energia Elétrica do Estado de
Santa Catarina, consubstanciada. na proposta de Firma Contratante S, 14/3534, de
5 de maio de 1956, acompanhada de seus desenhos e prospectos, bem assim, na pro-

posta complementar constante da S. 14/3785, de 15 de junho de 1956, e no seu te-

legrama de 2 de junho de 1956, que, ficam fazendo parte integrante do presente

têrmo de contrato, e são para êste efeito arquivadas nesta Procuradoria Fiscal.

451

Fornecimento: — Fica assegurado, pela Contratente que em seu fornecimento,

ora contratado; tudo é incluido, para completar com perfeição a montagem da ins-

talação aqui contratade, de modo a lhe permitir umeficiente seguro e controlado
funcionamento. Excetua-se apenas a construção das obres civis necessárias, e, ainda

tudo o que foi na proposta expresso como excluído. O11 2608 6
O seguinte: Para a subestação de Jaraguá do Sul: cinco para — raios de 46 KV,

três transformadores de tensno, ligação entre faze terra 45,000/100 Volts, três vol-
0. 8840 0 - 0 KV, três fusiveis para os transformadores de ten
uma proteção de máxima corrente, uma proteção diferencial, três transtorma0

de corrente 45.000 Volts, 100 — 5075 Amperes, três transformadores de corrente
35.000 Volts, 150 — 75/5 Amperes, um disjuntor OCE — 60, tensão de serviço 45.000

Volts, capacidade de ruptura 600 MVA, comando manual e elétrico a distância

08380/220 Volts, 60 ciclos por segundo, em relé Buchholz, um ter-
00 4 166 0 00 de alarme, material de montagem com-
pleta dos aparelhos acima mencionados. Para a subestéção de Capoeiras: um dis-

juntor OCE-60, tensfio de serviço 45.000 Volts, capacidade de nm 600 MVA,
comando manunl! 6 60 2 160alternada 380/220 Volts, 60 ci-
clos por segundo, um relé da máxima corrente, três transformadores de corrent

45.000 Volts 150 — 75/5. Amperes, doze para — raios 46.000 Volts, materia) de mon-

tagem de disjuntor e do relé de máxima corrente. As especifi do Edital e

de proposta da Contratante não limitativas, 0 o fornecimento abranger

todos os aparelhos, acessórios e material nec: perfeito acabamento

montagem, € controlado funcionamento da instalação aqui contratade

CLAUSULA TIS

Preços: 404 01 do fornecimento dos

1 segunda, será parte em dólares e parte em cruzeiros,
será do USS 20.710,00 (vinte mil setecentos e dez dólares), corresportiente ao pre-
0 1401 462embalado para transporte, marítimo FOB

de Gênova, na T1tália, T0das as despesas de transporte de FOB Gênova

da instalação, ficam a cargo do Govêrno 040 4 90

será do Cr$ 40.000,00 correspondendo

embalado para transporte FOB São Paulo

em

da

— materiais referidos na cláâu-

A parcela 61

0

até o lugar
em cruzeiros.

ao preço firme do material devidamente

45 18
de Pagamentos: — O pagamento a favor da contratante, na Itália,

da importância FOB pôsto italiecno, no total de US$ ACL, 20.710,00 (vinte mil sete-

centos e dez dólares) será 6240 na forma e épocas seguintes: 30% (trinta por

n USS 6.213,00 (seis mil duzentos e treze dólares) por ocasião do rece-
bimento da licença de importa 60%. (sessenta por cento) ou sejam US$ 12.426,00

(doze mil quatrocentos e e e seis dólares) por ocasião da entrega, em Floria-

nópolis dos documentos de embarque, referentes ao último material embarcado,

10% (dez por cento) ou seja US$ 2.071,00 (dois mil e setenta e um dólares) no fim do

período de garantia, 0 pagamento a favor da Contratante no Brasil, da importância
FOB, São Paulo, no total de CrS 40.,000,co (quarenta mil cruzeiros), será efetuado

ns forma e épocas seguíntes (trinta por cento) ou seja Cr$ 12.000,00 (doze mil

cruzeiros) por ocasião da assirfitura do contrato, 60%. (sessenta por cento) ou seja
Crs 24.000,00 (vinte c qua cruzeiros) contra aviso de expedição dos mate-

10% (dez por cento) ou seja Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros) no fim do

odo de garantia, :
Parágrefo único: —

Itália,

Cândições

nto) ou seja

As remessas de todos os pagamentos a serem efetuados na

serão efetuados em nome da Firma SADELMI, — S. R. L. em Milão (Itália).

CLÁUSULA 73

da Contratante enumerados na cláusula 11º, d
verão ser satisfeitos dentro do prazo máximo de 4 (quatro) meses, contados a par-

tir da obtenção da licença de importação e do pagamento inicial. 0 prazo anterior-

mente especificado, entende-se pôsto pôrio europeu de embarque.

Prazos: — Os compromissos

Transportes e Seguros:
as correspondente

ue até

por conta do Govêrno do Estado as des-
: e outras que incidirem desde o pôrto de

bem como cs direitos alfandegários, taxes portuárias
squer impostos, ou contribuições existentes ou que venham a ser criados no

1 e outros que incidirem sôbre materíais, no que se refere a descarga e ao
1506 do 30 de 10120901 8 ao local da instalação. A Contratante, se en-

ré erial especificado na cláusula 118, Os 640 de-

aos fretes, s

Florianópolis,

trário. A “tim de que o Govêrno do Es-
fandegários e demais texas estabelecidas

por lei, o material aqui contratado deverá ser consignado diretamente ao Govêrno

do Estado pz a “Comissão de Energin 2 - Florianópolis — Santa Catarina

—— Brasil". Tôdas as despesas decorrentes da não observância, correrão por conta

da. Contratante.

gozar a isenção de. direito:

CLAUSULA 18
— Os prazos previstos neste contrato, serão mantidos

selvo motivos de fórça maior, s como suerras, terremotos, e epedemias, inunda-
ção, incêndios, explosões, ordens emanadas do Govêrno, atrazos de transporte,
Breves e outras causas alheias à vontade, dos contratantes. Qualquer demora, re-

sultante de tais causão, prorrogerá, correspondentemente os respectivos prazos de

entrega. A Contratante, de 2 em 2 meses, através de relatórios, manferá o Govêrno
do Estado, permanentemente, informado sôbre a extensão de todos os atrasos, seus
reflexos na fabricação ou nºs entregas e as providências cabíveis para a recupera-

io do tempo. A falia de informação neste sentido significará que não há atrazo
que fabricação vem seguindo seu curso normal de modo a assegurar as entre-

gas nos prazos estipultdos.

Motivos de Fôrça Maior:

CLAUSULA VIITº
- 40sujeita-se à muita de 1%

FOB do material, por mês de atrazo,

limite máximo de 10% (dez por cento).

05 0causados por motivos
VII, devidamente comprovados.

5 32
4 .0garante que o material, será fornecido de 60

ções de sua proposta livre de defeitos intrínsecos ou de manufa-
terísticas de acôrdo com as especificações e

exigências das normas ofíciais italia , 20 tempo de paz aplicáveis aos meteriais.

azo. de gerantia do conjunto de 6 (seis) meses contados da date de en-

trada definitiva em 0. prazo êste porém, que não excederá de 10 (dez) meses

da data do aprontamento em fábrica do último material. O prazo de garantia aci-

me definido será automáticamente dilatado, caso o tempo de montagem da 0-

tratante ultrapassar por $ua culpa o prazo previsto na cláusula décima quinta do

nte contrato, Todos os materíeis serão0 nas fóbricas antes do des-

normas C. E. 1. Italianas. As obrigações da Contratante
desta cláusula, limitar-se-ão a reparação

ibstituição e montar acfio de qualquer peça, que com o uso 6 0-

apresentar defeitos de material ou manufatura, ou que não

fic A Contratante não poderá ser responsabilizada por

indiretos causndos a terceiros consequentes da execução

obrigação decorrentes dêste contrato, pela

Multa: (um por cento) sóbre o valor

podendo porém a multa ultrapassar o

A multa não será cobreda caso, 05 8125
de fôrça maior, definidos na cláusula

específica

€ que está em tódas as
com

tur

sor

de acórdo com as

no que se refere as 08

ão normais,

preencha espe ões.

eventuais prejui: ou
contrato, referentes a

re:
dêste

mesma

vo
10950

CLÁUSULA X"

A Contratante compromete-se a entregar a Comissão, dentro de 2

a do 1º pagamento referido na cláusula quarta do presente

detalhes do 21 00 6 085 indicações que

obras civis 651 1555 0 material aqui con-

detalhes n serem envisdos à Comissão serão em 3

1 30 enviados também pela Contratante instruções

anutenção dos diversos materiais aqui contratados.
5

Desenhos:
(dois) a da

desenhos c

mests, após
contrato
1

08
pe xecutar as

"Todos 05 desenhos
pelo as

montagem, operaçê 10introduzida 01 mesmo em seus

não altera as garentias dadas néste contrato. As relações de serviço, só

terão valor, quando estabelecidas por escrito e aprovadas pelas partes contratantes 



DIÁRIO

IMPRENSA
DIÁRIO

" Pág. 2

5 5do “DIÁRIO OFI-
CIAL" poderão ser tomadas em qual-
tuer época, sempre pelo prazo de um
nano, observada 1
Part

Funcionários E

Para facilitar ao
tes, vai impressa junto ao ende
data do término da assinatura, que
será suspensa tão logo esteja vencida.

Pede-se o obséquio 6 renová
cem antecedência de 30 d
Berão aceitos para publicação sô-

fRna Jerônimo Coelho,
Telefones: Diretor —

i mente originais dactilografados
um só lado do papel e auterti
ressalvadas, por quem de dire!

51

Fiscalização e Treinamento: — Ficr reservado ao Govêrno do Estado o direito

de enviar um (1) técnic e escolha, para acompanhar tôdas as fases de

fabricação do material equi 600. Contratante atendidos os regulamentos

50e os de suns fábricas, esforcar-se-á em treinar com objetivo de

familiarizá-los com tipo, cond, e conservação do material das fábricas forne-

cedoras, empenhed ato. As despesas de viagem, bem como as de esta-

dia e extraordinários, serão custeadas pela Comissão.
SULA XIII

1do encarregar-se-á de
01
Caberá

de sua lx

Licenças:

assinatura

logo após
necossárias à im-

atante obter as even-

solicitar,

01720505
0

8 a145 &

ateria!, objeto dôêste contrato.
tuais licenças fora do Brasil.

Ambas &e partes contratantes 6006. 0 0 6razoáveis para a ob-

50 de tais licenc: ou autorizações. Se aualquer licenca ou auto-

rização não for conce: dentro de 90 (noventa) dias, a contar da data em que

101 04 0 82 0 20480 do mesmo prazo, as partes contra-

tantes deverão consultar-se, a fim de chegar a uma solução mutuamente satisfa-

tória.

-10
a

CLAUSULA XIV

o e exceução da montagem rápida e perfeita, &
da montagem durante o tempo que for necessário,

6 86 00. 0 50 101 0 8610 4 0824308

de Cr$ 72.000,00 (setenta e 0131 6405.610 25 2 4555 3

1 6 010 48 600 por conta do Estado. O pagamento das despe-

828 48 54 640 1 00 e época seguinte: 50% (cinquenta por

cento), ou seja CrS 26.000,00 (trinta e seis mil cruzeiros) rá início da montagem e

607 10 cento) ou seja Cr$ 35.000,00 (trinta e seis mil cruzeiros), no

fim da montagem. O ço aqui estipulado, é baseado sôbre o velor do salário

minimo na cidade) de o Paulo na data da apresentação da proposta, ou seja

Cr$ 2.300,00 (dois mil e trezentos cruzeiros), por mês corrido. Em caso de modi-

ficação da bnse do salário minimo, a imvortância acima será modificada de acôrdo

com a fórmula P-PO (0,15 -|- 0,85 S/SO), senão PO a importância acima e S e SO

o salário mínimo futuro e o vigente na data da apresentação da proposta.

O prazo dos serviços de montagem não deverá ultrapassar 45 (querenta e cinco)

dias.

Montagem: — Para a 1

Contratante enviarã ao 1007

CLAUSULA XV

Arbitramento: — Fôro: — As dúvidas e divergências que, por ventura, surgirem

execução do presente contrato, serão decididas por arbitramento, 20

processual virente.
8

Fica, entretanto, eleito e convencionndo, entre as partes contratantes, o fôro

na
101

ea

quer litígios e nções decorrentes do presente 0. com expressa renúncia de

qualquer outro fôro para o mesmo fim.

CLAUSULA XVI"

Rescisão: — Se surgirem motivos de ordem imprevisível, que justifiquem a

conveniência de uma rescisão, o caso deverá ser submetido a arbitramento, nos

têôrmos da cláusula décima sexta.
CLAUSULA XVITº

Recursos: — Os recursos financeiros para pagamento por parte do Estado,

correrão neste exercício por conta da verba 51-4-230, setor de energia elétrica, e

no próximo exercício de 1957, pela verba correspondente consignável no respectivo

orçamento. f

CLAUSULA XVINS

Validade: — O presente contrato, entrará em vigor, na deta de seu registro

junto ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.
40

8810 — O presente contrato está Isento de 50 61 6 260 0 0 14-

0 59050 VT, do art. 15, da Constitui Federer), —regulamentaro

pela Circular n. 93 de 6 46 27650 2 1918,40 6-06Mi-

ro da 71. 63 041 4 União de 12 do mesmo mês

e ano e sob o . 186.

. 00 assim foi dito, e à vista da autorização wontida em o ofício n, 1.269 de

17 4 -646 19565, da Secretaria de Estado dos Negócios de Fazenda, mandou

o senhor dawtor Antánio Romeu Moreira, Procurador Fiscal do Estado, lavrar o

presente teamo de contrato, que o ins, juntamente com o senhor Luiri Vitiello,

ronresentando a Sociedade Anônima Sul-Americana de Eletrificação (SADE) bem

como as testemunhas senhores: Carlos Orilia, brasileiro, ca-

sado, elotrotécnico, residente e domicillado no Sub-Distrito de Coqueiros, e Celso

Araújo, bresileiro, solteiro, dntilórrafo, residente e domiciliado no Saco dos Limões,

para todos os efeitos legais e seu fiel cumprimento.

“Eu, Dilma Zomer, auxiliar de escritório, referência X, servindo nesta Procura-

doria Fiscal, o escrevi.
Sôbre selos estaduais no valor de Cr$ 28,00 (vinte e oito cruzeiros) 6

saúde no valor de CrS 21,00 (vinte e um cruzeiros) conste. as assinaturas de An-
50006 4 1 0.

0

DECRETO N. 224
ado doe Santa Catarina, no uso das suas atribuições e na

10 aue lhe confere o art, 5º, do Decreto n. 890, de

de

O Governador do
conformidade da autor de

novembro de 1855,
: DECRETA:

Art. 1º — Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente exer-

cicio, à Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e Cultura, o crédito de
cento e vinte mil cruzeiros (Cr$ -000,00), Suplementar à seguinte verba do or-
camento vigente:

0400ESTAD

cidade de 10360015 no Estado de Santa Catarina, para a solução de quais- |

OFICIAL

OFICIAL
0

00481

. 15 - 0- 051 138
8 6

e rasuras que nos mesmos
ificarem.

ção do preço é feita por

Verba 24-1-022 2

te Decreto e

ções em contrário.
o do 060. 026

52.50 0 pelo art. 52,

ão Professor, referência XV.

Palácio do Govêrno, em

de Educação e Cultura 5 (cincc)55

Art. 3º — Revogam-se as disposições

Decretos de 5 de outubro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE
2

De acôrdo com o art. 15, item IV,
da Lei n. 249, de 12-1-194!

 
mente, o cargo da classe 1. da cer-
reira de Escriturário. do Quadro
Único do Estado, na vaga existente,
criada pelo Decreto n. 1.423, de 24 de
0 do corrente ano, para ter
exercício na Secretaria de Educação
e Cultura.

Promover. por antiguidade:
De acôrdo com o art. 58, 5 29

Lei n. 249, de 12-1-949:
Mafalda Marselha Springman, ocu-

pante do cargo da classe 1, da car-
reira de Professor de Educação Fí-

| sica, do Quadro Único do Estado, em
| exercício —no Instituto de Educação
“Dias Velho”. de Florianópolis, ao
cargo da classe 3, dessa carreira, va-
£ga em virtude da exoneração de Ca-
cilda Maes Hildebrand.
Teraza Bogumila Celinsk, ocupante

do cargo da classe 1. da carreira de
Professor de Educação Física, do
Quadro Único do Estado, com exer-
cício no Grupo —Escolar “Horácio
Nunes”. de Valões, município de Pôr-

o, ao cargo da classe J, dessa
1. na vaga decorrente da de-

ão de Alzira Ana Maria do Vale.
Carmen Silvia de Abreu Schneider,

ccuvante do cargo da classe L da

carreira de Professor de Educação

Física, do Quadro0 do Estado,

ercício no Grupo Escolar “Vi-
eirele de ltajaí ao cargo da

e J, dessa carreira, vaga eim vir-

00 4 6Feireira.
Promover, por merecimento:

De acôrdo com o art, 54. da Lei n.
249, de 12-1-949:

Ivete Ana Gevaerd, ocupante
da classe 1. da carreira de
or de Educa: Física do

| Quadro Único do Estado. com-
0 0040 “Dias

Velho", desta Capital, ao cargo da
classe J, dessa carreira, na vaga de-

da

0

0 

o

24 — DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

Lizette Luz para exercer, interina- *

30-11-56

telegramas, sômente sendo levado a
nublicação, após haver a Tesouraria
210 a imnortância relativa,
As reclamações pertinentes à maté-

retribuída, em casos de erros ou
rão ser formuladas por

crito, àÀ Secção de Redação, no má-
mo, até cinco dias depois da saída

do jornal.
Repartições Públicas 40

r para que a matéria des-
inada à publicidade seja entregue
com um dia de antecedência.

Cr$ 120.000,00

r ne data da sua publicação, revogadas

, 27 de novembro de 1956.
JORGF. LACERDA

Hercí!tio Deeke
DES

DECRETO . 278
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhes

item 1, da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 10 — Fica incluída, na Tabela Numérica de Mensalistas da Secretaria de
420 e Cultura (Escola Profissional Feminina de Florianópolis), uma (1) fun-

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrário.

Florianópolis, 28 de novembro de 1956.
JORGE LACERDA

Rubens Nazareno Neves

02
DECRETO N. 279

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 52, item 1, da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 10 — Ficam incluídas na Tabela Numérica de Mensalistas ds Secretaria
3-03-56108.

Art. 20 — Ficam suprimidas na Tebela Numérica de5 a que se re-

fere o artigo anterior 6 (seis) funções de AuxtFiar-de-Escritório, referênkia VT.
em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 28 de novembro de 19556.
JORGE LACERDA

Rubons Nazareno Neves

corrente da promoção
| Monteiro Sagaz.
| Nildo Walmor Sell, ocupante
cargo da classe 1, da ca:reira de
Professor de Educação Física, do
Quadro Único do Estado, com exerci-
cio: no Instituto de Educação “Dias
Velho". de Florianópolis, ao cargo
.da classe J, dessa carreira, na vaga
decorrente da exoneração de 16
Domit.
Leda Lacy Kobarg, ocupante
80 4 classe 1.4

| Professor de Educacão Física,
: Quadro Único do Estado, com exer-
cício no00110 Pei-
xoto”. de Itajaf, 29 cargo da classe
J. dessa carreira, vaga em virtude da

; promoção de Gelta Conceição Simas
Jacques.

Conceder aposentadoria:
De acôrdo com n art. 240, alínea a,
da Lei n. 198, de 18 de dezembro
de 1954:

A Brasilício João de Andrade, ocu-
pante efetivo da função de Prof
Complementarista. referência VII,
lotado nas Escolas Reunidas 08
Celina Dias da Cunha”, da Rua Ve-
lha, município de Biguaçu, com os
proventos mensais de Cr$ 1.428,00.
A Maria Virgínia Gomes Cardoso,

no cargo de Regente de Ensino Pri
mário, padrão F. do Quadro Único
do Estado, com exercício na Escolz

Mista Estadual de Três Riachos II,
no distrito e município de Biguaçu,
com os vencimentos de Cr$ ..
1.803,20,
por

de Eurídice

do

incluido o
cento

adicional de 12%
por tempo de serviço.

Decretos de 28 de novembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE
Remover, a pedido:

Laudelina José Pedro, Professôra
Complementarista, referência
efetiva, das Escolas Reunidas

h Prates Gonçalves”, de Santa
idia, distrito de Penha, muricípio

de Itajaf, para as Escolas Reunidas
Prof. Adriano Mosimann”. de Rua
Max; de Itajaí. 3
0 24

1  



0
DISCURSO DO GOV

O Governador do 02 do
Sul, dr. 4050na
sessão de instalação da Conferência
de Governadores, na cidade de Tôr-
res, no dia 24 do corrente, o seguin-
te discurso:

“Senhor Governador,

Meus senhores,

A reunião que hoje inauguramos
num dos extremos do território rio-
grandense, donde se divisam terras

catarinenses e voltados os nossos
olhos e os 5808 042565 2 a Pá-
tria brasileira, reveste-se da mais alta
significação e há de constituir um be-
lo marco na trajetória dos nossos
dois Estados para o seu maior pro-

865850 e à sua maior felicidade.

Há quase 30 anos,
cente cidade de Iraí,
de 1929, Getúlio Vargas e Adolpho
00 presidentes das duas
unidades federativas mais meridionais

da República, realizavam uma con-
ferência em que eram tratados pro-
blemas comuns aos dois Estados, no
propósito salutar e patriótico de se
adotarem normas ce providências de
interêsse mútuo,

na então nas-
a 27 de abril

Ao abrirmos os nossos trabalhos,
hoje,5 208 105528 10-
gens àqueles dois eminentes brasilei-
ros. que a morte já arrebatou 20 50

da Pátria e que, naquela oportunida-
de distante, tio bem compreenderam

que era necessário entrosar e conrde-
nar os problemas catarinenses e gaú-

chos, para dar-lhes a solução mais
racional e mais acertada,

Que possamos nós, neste momento,

0nossa tarefa sob as melhores
inspirações e que, ao fim dos nossos

debates e das nossas
tenhamos encontrado os melhores ca-

minhos para bem dirigir os destinos
dos nessos Estados, que se dão 28
mãos neste instante e, irmanados por
um ideal alto e superior, declaram o

seu propósito de trabalhar unidos,

acima de preocunacções partidárias, de

imeciatismos ou de personalismos,
com o só objetiva de promover o

maior bem-estar das suas populações,
o de construir para à maior felici-
dade de seus 0 e de oferecer
maior quota ao esfôrço nacional
desenvolvimento.

São os m variados os problemas
que nos reuvnem naui. Bestaria o se

ado do clima de concór-
ter de que podemos

dissensões e
dus brasileiros, para

Grande do
um exemplo

mas
que tem muito conteúdo moral, que
traduz muita sensibilidade patrióti-
ca o que define bem a nos: atitude
de governantes, em face das realida-
des do Brasil: trabalhar com isenção,

serenidade e espírito público para o
bem geral, procurando levar ao país)

solu-;ntribuição para que
cione as suas dificuldad acelere os
seus passos na rot' do progresso e

5808 nevoeiros que ainda ensom-

brecem, aqui ou ali. os horizontes da
República.

a nossa co

7

deliberações,

4

ERNADOR

tempo

q não
resultados
é difícil

surpreendentes,
antever,

ão que vamos examinar, a
propósito do aproveitamento do po-
tencial hidrelétrico do Estreito, va-
lendo-nos da nportunidade feliz que
nos oferece a tramitação favorável,

Congresso Nacional, do projeto de |
aque autor; o Govêrno1

abrir um crédito speciai de
08 360.000.000.00, será, por si só. um
fato de significacão decisiva para os |destinos destas duas unidades fede-|
rativas, que não querem ficar à |

taguarda da prosperidade brasileira,
A tônica da civilização moderna épor certo a eletrificação: Os países

mais avançados no desenvolvimento
Social--econômico, são us, países alta-

ente eletrificados. Em nossos dias,
m não eletrifica, paralisa-se. O

Rio Grande do Sul, que só de-
pos 2 esta parte vem superando
ias crônicas

rtétrica,

asi

angústias de energia
bem sabe quanto elas Ine

restringiram o desenvolvimento, ihe
as realidades e lhe obstacu-

ram os empreendimentos fecundos
e criadores, Santa Catarina, que é;
uma terra de marcante operosidade, |
0 já seria o dóbro 40
0 6 00econo-
micos, se tanto não sofresse, também,
à falta de energia eléírica. Mas os
dois Estados se acham, hoje, domina-
dos pela preocupação de bem utili-!
7arem os seus potenciais hidráulicos
e térmicos, transformando-os em eje-
iricidade e. assim mai rizando-
cs, enriquecendo-os e fortalecendo-
os, para que, assim, as inicintivas

' florescam, as oportunidades se mul-
tipliquem, as vocações se afirmem e
0 novo seja mais feliz.

 
O que o turismo oferece de possi-

bilidades aos nossos dois Estados
ainda não foi nem de longe estima-
do. As belezas naturais das nossas
nrajas, as virtudes terapêuticas das
nossas fontes termais e o deslumbra-
mento das nossas montanhas ou dos
belos e serenos lagos em aque se es-
pelham a Serra do Mar, são riquezas
imensas, que esperam pela ação dos
oderes públicos e da iniciativa par-
cular,

40 longo do litoral atlântico
io Grande
e uma

nto:

ti

do
40 811 bá hoje como

sementeira de empreendi- |
modernos e corajosos, que

201 e vão terminar à bei-
í última porção de terra

ional.

ra fio Chu

a política de desenvolvi- |
10 do turismo se tornar no Bra-
mais objetiva e receber maiores

1 5 o que poderemos |
0-8e catarinens:

t

do
zou há pouco tempo o seu Con-

Sul reor-

selho

curando fomentar iniciativas
entido objetivo e criador, nêsse cam

o de oportunidades imensas e
aqui tão mal aproveitadas.

de

conjugarmos os nossos esforços, |

i 1 obter para |
m Santa Catarina &
Sul constitua
prosperidade

0 turismo e:
Grande doo

ande fonte de
A presença, nesta reunião, dos ope-

rosos Prefeitos das circunscrições mu-

catarinenses e gaúchas si-

lindes dos 400408
0 60 e 4

a às questões que va-

deliberações

nicipais c

tuadas nas
empresta

maior resso
mos

vacilo em afirmar que
política de trabalho comum, cexecu-
tada pelos nossos dois Govérnos e
com à assistênc federal em
0 6 União concernente,
dera. produzir em curto espaco

po-
de

que |

uma

tudo|

38 607em
na obra de penetra

dos nossos

tituíveis

todos

1

1 ta ata á 1
1
1

gaúcho
1
4

afia não foi propicia à-
os rios. N foi pouca. cer-
o que 4 nossos Estados

aram neste setor; nem o que se

* lícito negar à contribuição decisi- |
va das rodovias federais na interli-
gação dos nossos Estados. Mas 0 im-

DIARIO OFICIAL

RÊNCIA DOS
ILDO MENEGHETTI

; grandes ligações. Aqui haveremos de
| sentir, através das representações dos

| pontes, mais estradas, mais

constituindo

868825 ponulações6 6 do-

|, aproveitamento de riquezas naturais,

1de

Estadual' de Turismo e vem |

| reais possibilidades.

GOVERNA

peto de progresso que anima gaúchos ,

| e catarinenses não se conforma e não!
se poderá conformar apenas com as

municípios, que êles querem mais

para a interpenetração dos interês-
ses, das realizações, da riqueza, das
iniciativas,

Nenhuma administração moderna,
20de seus deveres e das
suas responsabilidades, poderá alhei-
ar-se dos problemas sociais, que,

motivo de preocupação
em tôdas as zonas. indistintamente,
chegam, entretanto, a proporções que
compungem em nossas regiões lito-
râneas, Não caberá, contudo, uma po-
sicão de desalento em face dêsse pro-
2. 0a condição redentora

entias reside na elaboração e nº exe-90 46 2 4 racional

que ainda não soubemos ou não qui-
semos explorar; em benefício dos
nossos irmãos menos afortunados.
O Serviço Social, acompanhando,

iluminando, humanizando, dignificando
o trabalho de desenvolvimento rconô-
mico, deve constituir, nos programas
administrativos, um capítulo a que os
homens públicos precisam 4
a ênfase. Nesta região, é fundamental
que tal propósito não seja esquecido
e que, antes, dêle façamos uma ban-
feira sempre desfraldada, para redi-
mir do sofri 25 06 4
cios que também podem dar ao Bra-
11 a sua 90 4 trabalho
sadio e construtor.

Ao lado destas preocupações, que
por si sós representariam um alenta-
do programa de trabalho e justifi-
cariam a mobilização dos mais cate-
gorizados especialistas, não podemosdeixar de lado à vasta Planície Marí-
tima Aluvial do Rio Grande do Sul,
que, com uma área de 32 mil quilô-
metros quadrados se estende dos ro-
chedos de 620 Arroio Chuí,
cempreendendo tôda a orla maríti-
ma do Estado, numa extensão jinear
de mais de 600 quilômetros, não ex-
cedendo a sua largura máxima, 2
zona fronteira ao0 4 2-
pes, à mais de 80 quilômetros.
Nessa planície desenvolve-se um

grande cordão de lagoas, que, à co-
meçar de Laguna, se 00 0
todo 0 litoral marítimo5 e
n-grandense,

1642 que os
agunenses chegaram até o Rio Gran-

To Sul, trazendo socorro à Colô-
nia do Sacramento e plantando mar-
os, de eivilização em nosso territó-

1

». Tendo sido essa faixa de terra a
primeira região —oriental 40 0
Grande a ser povoada, nem assim
20582 entretanto, um desenvol-
vimento 61 com as suas,

m virtude de ausência de
s imediatas, não puderam os

imeiros colonizadores fixar-se 2
io, À pobreza do hemem do nosso

101 06 uma fatalidade geo-
* pela simples razão de ser a

planície aluvial marítima 0-
1 210 pequena
1 vegetal, não constituindo
ativos aos colonizadores, que bus-
730 outras terras. mais favoráveis
seu trabalho,

que, e
es

co

criarmos, nesse deser-
81 . 108 6  0-

s permanentes, à base das ri-
uuezas regionais que devem ser os
clementos seguros dessa desejada fi-
xacão, Não é adminissível que, nessa
xação. Não é admissível que, nessa,
dilatada orla, apenas no verá, se
contemplem as densas 755825 popu-
lacionais

—

flutuantes, que a abando-

1 

NA SESSÃO SOLENE DE

RES
INSTALAÇÃO

nam, todavia, tão logo se encerra
estação de veraneio.

Entre os clementos de fixação.
avulta desde logo a riqueza piscos
do nosso Grande Oceano, justifican-

do-se os estudos da construção
pôrto pesq de 1

trará ao Rio Grande do Sul cons

derável expansão na exploração ra-
cional do peixe. À base dêsse nó fixo
e com recursos de desenvolvimento,
tornar-se-á possível a criação de no-
vos núcleos satélites. Resolvido êsse
problema eminentemente social terá
o Rio Grande do Sul dado um passo
decisivo no sentido de favorecer uma
de suas regiões mais necessitadas doe
obras públicas básicas,

Em 1887 o Engenheiro Cel. Eduardo
José de Moraes apresentou o 20
de um canal para navegação interior
1006 6 Laguna, por
uma hidrovia que cortava as Iagmoss
do Estado do Rio Grande do Su
de Santa Catarina, perfazendo umz
extensão total de 62 de 414 aui-
lômetros. Ésse canal, que foi Eatiza-
do com o nome de Principe D, Afon-
so, tem hoje ainda sua grande atuali-
dade, pois, encurtaria a atual ligação
de Laguna 2 60 que é de
800 405 em metade do per-
curso, O Rio Grande do Sul, como é
sabido, não dispõe de carvões co-
queificáveisó. Em vosso Estado, Se-
nhor Governador, a Companhia Si-
derúrgica Nacional tem vindo buscar
0 carvão que, Tmado em co.

permitindo a expansão

DO

do
0 r que

transfo:
que, vem

dessa indústria básica à nação. O Rio
Grande do Sul, que vem fazendo,
também, esforsos no sentido do de-
senvolvimento de sua indústria side-
rúrgica, teria suas vantagens com 2
criação dessa hidrovia interior, aque
permitiria amplo0 1
nossos dois Estados, constituindo a
Peça mestra do incremento econômi-
co de tôda a região percorrida.

Aí tendes, Senhor Govermador
Jorge Lacerda e meus concidadãos.
alguns pensamento, algumas pince-
122550. 620

devem ser desta 011 daquela agremia-

ção partidária; não podem constituir
exclusividade dêste ou daquele ho-
mem público; devem representar um

patrimônio comum de compromissos
e de deveres, para todos0
cima de eventnais paixões, dissen-

timentos ou atitudes, queiram ser
permanentemente fiéis aos mais ca-
ros50.

ou corto de que esta0

constituir uma 2 definitiva
6 gaúchos.

colêneia, Senhor Go-
12, à Sua Exoe--

ue, acompanhan-

ao0 Grande do
2

representantes do
Trio;

4 Estido E

ares de Vossa
nobres Prefeitos 6
1 — aque tão alta-
am Sarta Catarina,

venho, 010 40 00 e do
povo -2 trazer2

votos de boas vindas e desejo 2 mais

Rio Grande 0 8
ohremodo feliz por

eta e66

Subs, tanto

Excelêr
6

mente

ne

8-
de Santa2

&hy Sul, confio em que kz
mos de tra rumos seguros, patr

ticos e fecundos para e trabalho co-
mum dos nossos, Estados, 3
do povo, da democraria e da 3
blica 
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ATOS 0 0 EXECUTIVO

Irmã Sofia Oleksy, Professôra Com- ;
plementarista, recrência VII, efetivo,
da Escola isolada de Barra da Paleta.
distrito e município de Taió, para as
Escolas Reunidas “Profº Maria An-
gélica Calazans”. de Caminho Pi-
nhal, distrito de Gustavo Richard,
muricípio de Presidente Getúlio.

De acôrdo com o art. 1º. da Lei n.
18, de 1-8-951:

Vanda Maria Fernandes, ocupante
do cargo de Regente de Ensino Pri-
mário, padrão F. do Quadro Único do
Estado, das Escolas Reunidas “Prof.
Antônio Francisco de Souza”, de
Tri Pontes. para as Escolas Reuni-
das “Aracy Vaz Callado”. de Ca-
poeiras, ambas no município de Flo-
rianópolis,

Odalzita Borges. ocupante do car-
£o da classe H, da carreira de Pro-
fessôra Normalista, do Quadro Úni-
co do Estado, do Grupo Escolar “Eu-
clides da Cunha". de Nereu Ramos.
município de Jaraguá do Sul, para Oo
Grupo Escolar “Abron Batista”. 4
Jaraguá do Sul.

Anular:
O decreto de 1º de junho de 1956,

que tornou sem efeito o de 1º de
março do mesmo ano, pelo qual foi
removido da 54º Circunscrição Esco-
lar, com sede em Palmitos, para a
41%, com sede em Ituporanga, Carlos
EBlumempberg. ocupante do cargo 33
classe P, da carreira de Inspetor Es-
colar, do Quadro Único do Estado.

Conceder exoneração:
De acôrdo com o art. 101, item 1
da Lei n. 198, de 18-12-954:

A Maria de Lourdes Amarai 41

meida., ocupante do cargo da classe

L. da carreira de Professor Normalis-

5

 tas, do Quadro Único do Estado

(Continuação da 2º página)

(Grupo Escolar “Conselheiro Mafra”,
de Joinville).
A Zilda Furlaneto, ocupante do

cargo de Regente de Ensino Primá-
rio, padrão F, do Quadro Único do
Estado (Escola isolada de São Miguel,
distrito de Gravatal. município de
Tubarão), a contar de 7 de agósto
de 1956.
A Miguelina Jucoski. ocupante 0

cargo de Regente de Ensino Primá-
rio, padrão F, do Quadro Único 40
Estado (Escolas Reunidas “Profº
Dilma Balland Lutemberg", de Dois
Irmãos. distrito e município de —Ca-
pinzal). a contar de 1º de agôsto de
1956.

Decreto de 30 de novembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE
Nomear:

De acôrdo com o art. 174. combina-
do com o art. 52, da Lei n. 634,
de 4. de janeiro de 1952:

Bernardo Guimarães para exercer
o cargo de Juiz de Paz do distrito de Henrique Laje, município e comarca

de Laguna, vago em virtude ra cxo-

neração de Willy de Souza:

Portaria de 26 de novembro de 1956

O GOVERNADOR RESOLVE

Licenciar,-007
Togação:

260 0 0 art. 134, corabina-

do com o art. 137, da Lei 0. 198.1
de 18 de dezembro de 195% ....
(E.F.P.C.E.S-C):

Por mais noventa (90) dias. 2 con-

tar de 12 do corrente. a Oficia, Admi-

nistrativo, Eunice Schiefler, lotada na

Penitenciária do Estado.

em pror-

 

SECRETARIAS DE ESTADO
 

EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria de 20 de abril de 1956

O SECRETÁRIO RESOLVE
Admitir:

De acôrdo com a Lei n. 277, de 18

de julho de 1949:
A Regente de Ensino Primário

Leopoldina Lauret para, nº quali-

dade de  extranumerário diarista,

exercer a função de Professor, na

6012 0 4 Três Barras, dis-

trito e município de Ituporanga. com

o salário diário de CrS 37,80, corren-

do 2 5 por conta da dotação

353-1-036, do orçamento vigente.

SAÚDE E ASSISTÊNCIA

04
Portarias de 8 de novembro de 1956

O SECRETÁRIO RESOLVE

Dispensar:

João Soares de Oliveira da função

de Vigilante, referência V, com exer-

cício no Hospital “Nereu Ramos”
Admitir:

Oswaldo Conceição para as fun-

ções de Vigilante, referência . do

, 8 — sábado (tarde) — Farmácia Ca.

tarinense — Rua "Trajano.  
9 — domingo!— Farmácia Catarinense

Rua Trajano,

15 — sábado (tarde)
turna — Rua Trajano.

16 — domingo — Farmácia

— Rua Trajano.

22 — sábado (tarde) Farmácia Es.

perança — Rua Conselheiro Mafra.

23 — domingo — Farmácia Esperança

— Rua Conselheiro Mafra, 1

25 — terça-feira (Natal) -

Nelson — Rua Felipe Schmidt,

29 — sábado (tarde) Farmácia Moder-

na — Rua João Pinto.
30 domingo Farmácia Moderna

— Rua João Pinto.

O serviço noturno será efetuado pelas

farmácias Sto. Antônio e Noturna, si.
tuadas às ruas Felipe Schmidt, 433 6

Trajano, 1
A presente tabela não poderá se alte

rada sem prévia00 dêste De-

partamento.
D. S. D., em novembro de

Luiz Osvaldo d'Acâmpora,

farmácia

Farmácia No-

Noturna

Farmácia

1956,
inspetor de

(8.379)

Edital

Torno público, em cumprimento ao
despacho exarado, em data de ontem
pelo senhor Diretor. na petição da 

Hospital Nereu Ramos, na vaga exis-

tente pela dispensa de João

de Oliveira.

Snares

DEPARTAMENTO DE SAUDE PÚBLICA

Plantões de farmácias

MÊS DE DEZEMBRO

sábado (tarde) — Fármácia Sto.

Rua Felipe Schmidt.
19

10

2 — domingo —
Rua Felipe Schmidt, EX)

880 602

parte interessada haver o prátic
armácia0 Miguel Jo:
res, requerido licença para

belecer, com farmácia em
município do mesmó nome, n

mos da Lei Federal n. 1.472,

de novembro de 1951.
Se dentro do prazo de quinze 15

dias: após a20 465 edital,
vor oito (8) vêzes 1 0
se -aprese:

será
requerente

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

A Imprensa Oficial tem à venda exemplares da nova edi-

ção da Constituição do Estado, ao preço de Cr$ 20,00.

2 na localidade de Vidal Ramos.

município de Brusque, nos têrmos da

lei federal nº 1.472, de 22 de novembro

de 1951.

Se dentro do prazo de quinze (15)

dias, após a publicação dêste edital, por

1 00 (8) vêzes consecutivas, não se apre-

| sentar profissional, diplomado que quei-
ra abrir farmácia naquels. localidade,
será deferido o pedido do requerente.

Florianópolis, 17 de novembro de 1956.

55haver o prático de farmá- 7 0520 403. inspetor 4

bilitado, Max Haffermann, re- |farmácia.

do licença para se estabelecer com — (3-1)

Florianópolis, 28 de novembro

(8349)

Edital

Torno em cumprimento ao

despacho —exaredo em data de ontem,
nhor Diretor, na petição da parte

público,

inter
cia h

(8260)

a

FAZENDA
SOURO DO ESTADO

A DE CONTABILIDADE

OURARIA, EM 23 DE NOVEMBRO DE 1956
1 5 4.710.184.20
1 3.961.990.60

5 311 5

MOVI

co do dia 22, em caixa
0 1

Cr$ 8.672.174,80

amentos
Saldo para o din 24, em caixa 112.

.. Cr$ 4.351.161,80
SE 4.321.013,50

Cr$ 8.672.174,80

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

Depósitos
div. oríg 0

Depósitos.
48966115

- DO ESTADO08
10

641.677.30
80.816.504110

867.631 50 1.920.598.20
14.249.073.30 14.865.117.62

15.116.704.80 81.458.1814016.785.71580

07
008

7018 .

4321.013,50
110,396.875,50

1.357.287,00 114.717/889,00

Accácio Mella 82
Tesoureiro

Sub-diretor.

Flávio0
Encar. do Contrôle

Francisco Gouyêa,

0

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 24 DE NOVEMBRO DE 1956

Saldo do di
Recebimento

Cr$ 4.321.013,50
.957.70

em caixa

Cr$ 4,332.971;20

gamentos . Crs 31415270
- 4.018.818,50o à

Crs 4.332.971,20

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

 

DOESTADO Depósitos
especiais

Estabeleci-
mentos

Depósitos Montepio
div. orig.

01

641.677.30 1,920,477,10
80.816,504,10 14.865,117,60

16.785.594.70

Tesouraria
2 020008 .

TOTAIS...

875.072,2
466.181

1.341.252,70

4.01881859
.B16. 110/396.873,50

B1.458.161,40 114415,604,00
Accácio Mello
Tesoureiro

Súb-diretor,.

Flávio Filomeno
Encar. do Contr

F Gouvia,

0

informações, a quantia de .......
Cr$ 18.085,00, desentranhando-se os do
cumentos necessários à comprovação da

despesa, de acôrdo com 0 460 mn
622, de 2811-1983. :
Banco Indústria e Comércio de Santa

Catarina S. .. 00 4 80

8 A. — Paghe.se, a idem, idem, a quan-

tia de Cr$ 5.023,20, idem, idem,

AGRICULTURA
170 8 00E

ASSISTÊNCIA AO COOPERA-
TIVISMO

Portarias de 26 de novembro de 1956

O DIRETOR RESOLVE Figueres S. A, Engenharia e Importa-

ção -— Pague-se, idem, idem, a quantia

de Cr$ 8.153,00, idem, idem.

Viuva Francisco Evangelista & Sobri-
nhos — Pague.se, idem, idem, a quantia

de CrS 950,00. idem, idem.
S. A, Moinhos Rio Grandenses — Pa.

gue-se, idem, idem, a quantia de ... +.

Cr$ 5.963,00, idem, idem.
Meyer & Cia, — Pague-se, idem, idem,

a quantia de Cr$ 47.616,80 idem, idem

Dispensar:

4 Ernestina de Sousa da função
ie Auxiliar de Escritório, ref. VII.

por do admitida em outra fun-

ção.

ter

Requerimenos despachados

22 DE NOVEMBRO

|

1
Otávio Cabral , à vista das” (8.982) 



30-11-56 DIARIO OFICIAL

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS SERVIÇOS PUBLICOS
ESTADUAIS

PARECER N, 3100/56

Manoel Clotildes Campos, soldado re.

formado da Polícia Militar, requer, em
petição de 12 de maio do ano em cur-

so, dirigida ao exmo. sr. Governador
do 0 00 de “Lei da
Praia”.

2. São favoráveis as informações que

1 o proceso, fornecidas 0

80 0 daquela Corporação e pe.

lo Expediente desta Comissão,

3. O requerente esteve no plêno exer-

ticio de suas funções durante o período
da última guerra, fazendo jús á pro-
moção aó pôsto de Cabo,

4. Pelo deferimento, devendo a dife-

Tença de vencimentos entre o pôsto de sol-

dado e o de cabo ser calculada a par-
tir de 97-54, data em que o supli-

cante foi reformado.
S. S, em 14 de agósto de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

Hamilton J. Hildebrand
Moacyr de Oliveira
Alcides H. Ferreira
De nacórdo.
(a.). Jorge Lacerda

PARECER N. 3.101/56

O soldado da Reserva Remunerada da
Polícia Militar, Saturnino Francisco Lo-
pes, requer ao exmo. sr, Governador do

Estado, em 7-5-56, os favores da “Lei
da Praia",

2. Depreende-se da informação n

506/56, de «fls, 2 verso, fornecida pelo
Estado Maior da dita Corporação, que

Oo requerente estêve em exercício na
Polícia Militar durante o período da úl
tima guerra.

3. Faz jús, por conseguinte, 4 pro.

moção ao pôsto de Cabo, de confor-

midade com o Decreto n. 11, de 5-5-56,

devendo a diferença de vencimentos, en-

tre os dois pôstos em referência, ser cal.

culada a partir da data da publicação

do atual Estatuto da Polícia Militar do
Estado.

4. Pelo deferimento,
S. S, em 14 de agôsto de 1956.

Dante De Patta, presidente e relator.

Hamilton J. Hildebrand
Moacyr de Oliveira
Alcides H. Ferreira
De acôrdo.
(a.) Jorge Lacerda

PARECER N. 3.102/56

Venâncio: Ezequiel Ribeiro, soldado da

Reserda2 42
tar, requer ao exmo, sr, Governador do

, os bene

2. Informa 0 Estado Maior daquela
Corporação que o requerente estêve no

plêno exercício de suas665 2
o período da última guerra, tendo di-
reito à promoção ao pôsto de Cabo,
com os vencimentos integrais, isto é, de
Cr$ 2.106,00) e mais os adicionais de
10%, perfazendo o total de ..........

Cr$ 2176000 mensais:
3, Somos pelo deferimento, com fun-
40 060 1. 11, de 5-5-56, de
vendo a diferença de vencimentos, a que

tem direito o requerente, ser calculada
a partir da data em que entrou em vi-

gor o atual Estatuto da Polícia Mili-

tar do Estado.

8. 85em- 14 de 550 de 1956.

Dante De Patta, presidente e

Hamilton J. Hildebrand
Alcides.
De acôrdo.
(a.) Jorge

relator.

Lacerda

PARECER N. 3.1038/

3 2 1. viúva do cabo

reformado da Polícia Militar, José Ama

0 Luiz, requer vantagens da. “Lei

da Praia",

2. Depreend das informações cons-

tantes do processo e do parecer da Con-

sultoriu Jurídica daquela Corporação,

que o marido da requerente faleceu em

25-98-9052, antes, portanto, da romulga-

cão das disposições legais que estende-

as

-se

 
1 660

 

ram aos integrantes da

as vantagens da Lei n

3. Nes condições
ferimento.

S. S, em 14 de
Dante De Fatta,

0 3

0 4

Alcides H.

De acôrdo.

(a) Jorge Lacerda

PARECER N. 3104/56

Polícia Militar
1,156, de 12.7-950
somos pelo índe-

60 6 1956
presidente e relator

6
Oliveira

Ferreira

Pedro Jovino Caetano, soldado da
lícia Militar, requer 20 no, sr.
vernador do Estado, em petição de 7

as vantages da “Lei da Praia",

2. São favoráveis as informações do

processo, visto que o requerente este-
ve no plêno exercício de suas funções
durante 0 período da última guerra

3. Tem direito à promoção ao 680

de Cabo, conforme Decreto n 11, de
5-5-56. 1

4. A diferença entre o pôsto de sol-
dado, no qual foi reformado, e o d
Cabo, será calculada a partir da data

da publicação do atual Estatuto da Po.

lícia Militar, de acórdo com o referido
Decreto Estadual,

5. Pelo deferimento.
S. S, em 14 de agôsto de 1956

Dante De Patta, presidente e

Hamilton J. Hildebrand

Moacyr de Oliveira
Alcides H. Ferreira

De acórdo.
(a)

Po.

relator.

Jorge Lacerda

PARECER N. 3.105/56

O soldado reformado da
tar, Gonçalo Quintino, requer ao exmo,

sr. Governador do Estado, em 14-6-56,
a diferença de etapa é que se julga com

direito, relativa ao ano de 195
2. Pelas informações prestadas a fls

2 verso, pelo Estado Maior daquela Cor-

poração, o suplicante foi reformado por

sofrer de moléstia infecto-contagiosa.

3. Tem direito o requerente,
condições, conforme

n. 1.012/56 da Consultoria Jurídica da

Polícia “Militar, de fls 3, a perceber,

enquanto viver, sempre pela tabela que

perceber o militar da atíva,

4. Da mesma forma, opinamos pelo de|

ferimento, devendo ser apostilado o res-
título e relacionada à quantias

de Cr$ 1.095,00, relativa ao exercício de
1955, para oportuno pagamento.

S. S, em 14 de agôsto de 1956.

Dante De Patta, presidente e
Hamilton J. Hildebrand

Moacyr de Oliveira

Alcides H. Ferreira

De acôrdo.

(a) Jorge Lacerda

PARECERN. 3.106/56

Arnoldo M, de Souza e outros, ocupan

tes da função de Mestres Especializados da

Diretoria de Obras Públicas, alegando

estar trabalhando sob O regime

Horas de serviço diários, pieiteam a con.

versão, em tempo de serviço, das horas

que excedem so período normal de tra-
balho das repartições em geral (6 horas)

2. A Lei n. 249, de 12

tuto dos Funcionários
tado relativamente ao
10 diário prescreve:

“O artigo 114 — O chefe do

Executivo determina:

1 — para cada re
trabalho diário;

para cada
horas diárias

pe:

período

de

nun

de

função. o
s de trabalho;

m para uma ou outra, o
de turnos consecutivos,

aconselhável, indicando o
de de

número

regime
quando fôr
número
exigíveishoras trabalho por

10 11 40

especiais se nte
de servig

período maior de trabalho diário, direi-

  
Polícia Mili.

| requer

nessas |

explana o

ituno pagamento.

Í

relator.

4 81

| (3-3)

1) 6 4 60

Pág. 5

05.

de trabalho extraordinário.
isso mesmo, não tem procedên-

salvo quando =

pretensão dos requerentes, 6.

PARECER N. 3 10956
Maria Dolores0 60. Ze-

10 referência IV, com exercício nas

Escolas Reunidas “Profº 1 Mame.

no que respeita a conversão em | de Soares”, de Barro Branco, distrito

de serviço, hipótese não

lei. requer o pagamento do salário-família

relativo a quatro (4) dependentes, na

quantia de Cr$ 1.800,00, referente aos

meses de outubro a dezembro de 1953,

2. Segundo as informações

dos autos, a suplicante

sa importância pelo Pôstto

omos pelo indeferimento,

S. S, em 14 de agôsto de 1956.

Dante De Patta, presidente.

Hamiiton J. Hildebrand,

Moacyr de Oliveira

Alcides H. Ferreira

De acôrdo

(a) Jorge Lacerda

relator. constantes

já recebeu es-

de Arrecada-

ção de Lauro Múlier

3. Pelo arquivamento,

SS

àLauro Múller, município de Orleães,

em 14 de agôsto de 1956.
PARECER N, 3107/56 Dante De Patta, presidente.

Alcides H. Ferreira, relator

00

formado da Polícia Mili

0 4 salário-família,
84

de maio de 1

Hamilton J. Hildebrand

Moacyr de Oliveira
De acôrdo. 8
(a) Jorge Lacerda

soldado rê-

requer pa-
referente a

Corrêa, do pe-
a dezembro de ==

PARECER N. 3.11056

Irene de Castilho Simm, ocupante
0 /de8 6-
diarista, com exercício na escola isolada
de Rio0.0 Grande, distrito e
município de Rio Negrinho, requer ao

0 sr. Governador do Estado o pDa-
00-82 05650-

dente aos meses de 2050 a dezembro
de 1954, conforme já foi decidido por

esta Cespe (D.O, de 2.5-55),

citada quan- 2. «De conformidade com n 0-

tia, devendo ser relacionada para opor-jção da Sub-Diretoria da Despesa, de t!s.

tuno pagamento. 5. a quantia correspondente ao solicita-

S. S. em 14 de agósto de 1956, do, na importância de Cr$ 750,00. já

Dante De Patta, presidente, mereceu. autorização para pagamento por

Alcides H, Ferreira, relator intermédio da Coletoria de Rio Negrinho.

Hamilton J. Hildebrand 3. Pelo arquivamento,

0 46 01 S. S., em 7 de agôsto de 1956.

De acôrdo. Dante De Patta, presidente.
(a.) Jorge Lacerda Hamilton J. Hildebrand, relator.

Alcides H, Ferreira

Moacyr de Oliveira
De acôrdo.
(a.) Jorge Lacerda

o 00 4 004

Geral do Estado, constante 5 pro.

cesso, de que já foi relacionada em fa.
vor do requerente a quantia de

Cr$ 2.640,00, correspondente do

família relativo ao período de novem

bro de 1 a dezembro de 1953, tem o
requerente direito a quantia de ......

Cr$ 1,000,00, referente exercício de

14954.

3. Pelo deferimento da

salário-

ao

PARECER N. 3.108/56
Auta Balland Schork, Regente do Em.

0 40 padrão F, do Quadro
Único do Estado, com exercício nas Es.

« Reunidas “Profº Alzira Palumbo",
pagamento do salário-família re-

ferente a 3 dependentes, num total de

5 9.000.00. relativo ao período de abril
de 1952 a outubro de 1954
2 Face as informações de fls, cons.

tantes dêste processo, tem a requerente

direito so que pleiteia. 7
3. Pelo deferimento da citada

tia,

PARECER N. 3.111/56

Leopoldo Tiago de Souza, soldado da
Polícia Militar, requer pagamento de salá-

rio-família referente a 1 depondente, no pe-
ríodo de novembro a dezembro de 1955.
De conformidade com as Informações

de fls constantes 465 processo, tem

060 ao que pleiteia,

Pelo deferimento da quantia de ....
Cr$ 300,00) que deverá ser relacionada
para oportuno pagamento.

S. S., em 14 de agôsto de 1956.

Dante De Patta, presidente,

Alcides H. Ferreira, relator,

Hamilton 3. Hildebrand

Moacyr de Oliveira
De acôrdo.
(a) Jorge Lacerda

quan-
devendo ser relacionada para opor-

8. 8 . em 14 de agôsto de 1956.

Dante De Patta, presidente.

Alcides H. Ferreira, relator
Hamilton J. Hildebrand

Moacyr de Oliveira

De acórdo.

(a.) Jorge Lacerda  
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INDÚSTRIAS DE MADEIRAS MAFRA S. À.

AVISO AOS SENHORES ACIONISTAS

A diretoria desta Sociedade av aos senhores acionistas que estão à sua dis-

posíção, na sede socízl, à rua Marechal Deodoro da Fonseca, 154, nesta cidade do

Mafra, os documentos de que trata o artigo 99, do Decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1940

Mafre, 30 de setembro de 1956.
0 240. diretor-presidente,

4.40-86.

0

MADEIRENSE DO BRASIL S.A. DCSTEIA DE MADEIRAS JANSEN S.A

Assembléia geral extraordinária Assembléia geral ordinária

m convidados os senhores acio-
nistas a comparecerem à Assembléia
Geral Extraordinária

,

a realizar no Pelo presente ficam convidados

ximo dia 10 de dezembro de 1956,

|

senhores acionistas desta sociedade pa-

16 horas, na séde social, em Vi-ira a assembléia geral ordinária, a rea-

anova, município de Lajes, para - -6 no dia 2 de janeiro de 1957, às

guintes assunto: 9 horas da manhã, no escritório da fir.

tabelecer normas nesta cidade, afim de deliberarem

2 Emprê para a seguinte:
Ordem do dia

1º — Aprovação do balanço e
ido exercício de 1956

1956. 2º — Eleição do conseiho fiscal,

39 Assuntos de655 social

Ritto, Jaraguá do Sul, 31 de outubro de 1956.

| (João Batista Rudolf, diretor-gerente.
44184 1 (3-2) (4195)

CONVOCAÇÃO

se 08

ati-
cício

ma,
sôbre

Interes: gerais. contas

27 de novembro de
Velimir Daic, vice-presidente.

4602 
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10 8

IBIRAMA6
GETÚLIO

8

CAPÍTULO

Va constituição, sede e fins da as-

sociação

Art. 1º — Fica constituída pelos
5 estatuto, 0

Industrial 46 1
nte Getúlio, soci de civil, com

nalidade jurídica de direito
vado, nos termos do artigo 18

do Código Civil Br leiro, com-
posta de número ilimitado de só-
Cc 45
agentes —av do. comércio,
que exercerem as suas atividades
nos municípios de Ibirama e Pre-
sidente Getúlio.

Art. 2º
rede e fôro
comarca de
8 1

2 501250 6 sua
jurídico na cidade e
Ibirama, Estado —de

Catarina, e a sua duração
tempo indeterminado.

9 - A 255060 0
0

a) defender os direitos e inter:
ses de seus associados;

b) colaborar com os poderes -
04 2 565000
dz medidas tendentes a proteger
ou desenvolver a indústria e o co-
mércio;

c) difundir e estreitar as rela-
ções entre seus associados, em
pról dos interesses das classes a
que pertencem;

d) organizar e manter, dentro 4 6
suas possibilidades
um departamento jurídico,
atender as consultas da
e dos sócios, desde que versem sô-

8-

650 195 40 0-1
11 0 01 trabalhis-
ta, e sem ônus para os associados;

e) manter uma biblioteca de
obras culturais, e publicações espe-
cializadas em assuntos
econômica, jurídica,

£f) manter um departamento de
publicidade com um boletim infor-
mativo, que será o órgão oficial da
5500 60 15
decretos, portarias, e demais
oficiais que, de modo geral, possa
interessar à classe;

de ordem C

as associações congêrnieres, do país
ou do estrangeiros, para obter in-
formações, fazer propaganda ou
estabelecer medidas úteis aos inte-
resses da classe;

h) amparar e prestigiar os in-
dustriais e comerciantes honestos,
e combater os desonestos.

Art. 4º — A associação sob pre-
testo algum poderá intervir, dire-
ta ou indiretamente, com assuntos
de política partidária ou religiosa.

Art, 5º — O ano social coincide
com o ano civil.

CAPÍTULO II

08 86108 564806

Art. 6º — Poderão integrar
associação, como sócios, quaisquer
firmas individuais ou coletivas,
comerciais ou industriais, repre-
sentantes ais e classe
anexas, estabelecidas nos munici-
pios de Ibirama e Presidente Ge-
túlio.

Parágrafo único — Por proposta
do interessado e a juízo do conse-
lho deliberativo, poderão ser ad-
mitidos, como sócios, pessoas ou
firmas estabele em outras
praças do território nacional.

Art. 7º — Consideram-se sócios,
além dos fundadores, os que fo-
rem admitidos por deliberação do
conselho deliberativo,
proposta de um ou mais sócios, as-
sinadas pelos proponentes e pelo
canditato.
Parágrafo único — Na primeira

reunião do conselho deliberativo,
este resolverá se o proposto de-
ve ou não ser aceito como sócio.

a

 
financeiras,

para
diretoria:

fiscal e social;

atos,

0 nas assembléias gerais;

g manter correspondência com

mediante| 

DIÁRIO OFICIAL

A aceitaç ão ou recusa do ca ndida- Db)

inio secreto.
Art. 8º — Não poderão ser

cios:
4 as pessoas condenadas por

crime infamente ou de falência
tom sentenças passada em julga-
do;

b) as que não
ética comercial.

Art. 9º — Os sócios serão cl
; seguintes
efetivos,
lentes.

ócios fundadores,
ta de

jassocie
6

ão;

80-

Art. 14 —
ao pagamen

des, por

cutivo:
observarem a

08
fundação

São considerados bene-
aqueles que, embora

ociados, tenham prestado
relev8 à classe, 2

$ o considerados efeti- soci s E
vos 3461 que forem aceitos pe- ; r
lo conselho deliberativo; n

$ 4º — São correspondentes as
048 6 colhidas pela diretoria

1 entar i
municípios fora do Estado, e 3
que 5625dois mu-
1105 por mais de um ano, quan-
do à iados efetivos e fundado-
res;

8 59 - 0
-5

i es
lidade.

entretanto,
4600 o
18
verão, espe
e sessões
pelo
dias.

associado que desejar
da associação deverá

comunicar essa deliberação à di-
retoria, por meio de ofício, sem o
que será sempre responsável pelo
pagamento de suas contribuições.

Art. — Os sócios, exceto os
08810 e correspondentes, fi-

ao pagamento da
o mensal de acôrdo com

a seguinte tabela, além da jóia de
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros): a)
com capital até Cr$ 200.000,00 —
Cr$ 30,00; b) de mais de ......
Cr$ 200. 00,00 26 Cr$ 2.000.0006

Cr$ 50.01oo; e de mais 4 ......
68 2.000.000,oo — Cr$ 100,00.

Art. 11 — São direitos dos 86-
cios:

a) gozar de tôdas as vantagens"
que, direta ou indiretamente, a
associação lhes possa proporcionar;

b) frequentar a sede social, bi-
blioteca ce secretaria, de conformi-
dade com o regimento interno;

c) tomar parte, votar e ser

CA

Dos 
a)
b)
Cc)
d)

e)

0

0

as

Art. 20 —
0 órgão
delibera,
votos,
itos de
, constem
|nir-se-á:

2610

da

0-

11 inclus
ra exame e
da
para a
Irativo,
al, bem
quaisquer

1 801

d) representar à diretoria, pe-
dindo a sua intervenção na defesa
de seus direitos, junto aos pode-
res públicos ou a terceiros;
e) requer, por escrito, à direto-,

ria, qualquer medida de interês.
se da classe;

f) apresentar memoriais,
6 0 propostas que 1 Db)
sem aos fins sociais; 140
8 90 6.0 60 6 - rem.

neméritos; 19
h) usar 400 0 departa-

mento jurídico, de 60. 0 as!

disposições regulamentares; 6 4

i) recorrer para a assembléia inimo, pela
geral, como última instância, de
todos os atos e deliberações do hora local,
conselho deliberativo e da direto. de 4 esta
ria, que violem os preceitos fixa-| 8 27
dos nestes estatutos.

Art. 12 — São deveres dos
cio:

a) satisfazer ao pagamento
suas contribuições nos prazos
prios:
b) observar, acatar e cumprir | der

os estatutos Sociais, o018 constitu
interno e as deliberações regular- no dia, hore
mente tomadas pela assembléia convocação
geral, conselho deliberativo ou di- 1 em número
retoria; te 146 5 0

c) comparecer às assembléias |talidade dos
gerais; número, se,
d) aceitar e desempenhar s Cc

gos para os quais forem eleitos |
e) propugnar pelo engrande 1 0

mento e prestígio da associação, | numero de
proporcionando-lhe sua eficiente 1| depois.
constante colaboração. Art. .

Art. 18 Perderão nerds iria
de sócios aqueles qu berar sôbre

a) forem condenad por crime 1 05 socia
infamante ou falência, com sen- | dade, tera 0
tença passada em julgado; sença de,

eleiç

Cc

indi-
interes-

74 qualquer
de |selho deliber
-6. 1 maioria d
6 16.21

os direitos

concorrerem,
to será feita por meio de escrutí- | retame nte, 1

tiverem
conhecidamente e

mai
serê

, por ato do con

Art. 18 — Nenhum procurador,

umentos

3) se
período

Art. 19 — São órgãos
1

conselho deliberativo
a diretoria

conselho fiscal

Da assembléia geral

soberano da
por

inter

a) ordinàri

administração

diretoria

extraordinà

— As convocações das as-
é Berais, ordinárias e ex-

' editais-convites,

— A convocação
ita pelo presidente, ou seu substi-
tuto legal, e, em caso de

1

04aordiná-

nutos, estivera
correspondentes

no

30-11-56

e na segunda
10 de

quorum será metade
observado-se, neste ca-

s contidas no ar-

ta.ou. 40
0 4

dir dos sócios,
o des

total
ara reunião, observando o inter

sei 1 510

maconduta
ne

Os sócios que
to de sv

pública
laloso.

falt

re- um,

rem
1581 geral se

icimente de sócios
67 4 50
450 único — Cada sócio
um voto, correspondente ao
registro na associação, sendo:
155948 físicas e as firmas in-

, cada um por si ou pro-
40 as sociedades

por seus representan-
4ndo a cada uma

io eliminados 1ua- |quites
Par

terá
seu

Entretanto,

4
curador

com poderes comerci
e reuniõe: 1

Ss ordinárie
Ê dos só-

9 88 -
assinaturas

eus representantes legais
m 5 40
1 este fim.

$ 1º — A assembléia será presi-
pelo presidente da associação

s procuradores gerais, ou seu substituto legal, e secreta-
tes exibam prova des- | riad: «pelos secretários;

3 8 2 O presidente da assem-
1 1terá na direção dos trabalhos

sos mais amplos poderes para co-
os | ordenar, imparcialmente, as —dis-

que receberem de-jeussões e encerrá-las conceder,
cificar para que atos | denegar ou retirar a palavra; pre-

destinam, 10015 apuração de quaisquer
máximo de trinta | e e escrutínios, proclaman-

jdo o resultado e, no caso de em-
pate, exercer o voto de qualidade,
exceto

nônimas poderão fa-
presentar por um dos|
tes ou diretores e,.

30453
08 800

0111 nas votações secretas.
Art. 25 — De tôdas as ocorrên-
s da assembléia geral, lavrar-se-
ata fiel e circunstanciada, em Ji-

vro próprio, que será assinada
pelo presidente e demais membros
da mesa que dirigiu os trabalhos.

órgãos sociais

sociais:
ia geral

CAPÍTULO V
ecializadas.'

Do conselho deliberativo
CAPÍTULO IV

Art, 26 — O conselho deliberati-
vo é o órgão orientador dos tra-

1 52108 4 5500 500
15.56 2 decisório,
ôbre todos os assuntos exorbitan-

tes « “o expediente e que não
com m 66 à as-
6geral e ao conselho fis-
cal, do as diretrizes gerais da
2 o critério a se
a na solução 408 0
transcendentes das classes.
Parágrafo único — O conselho

deliberativo é ainda o colaborador
imediato da diretoria, cuja ação de-
verá fortalecer por meio de suges-
ões e providências conducentes ao

env:SEA da associação e à
a classe comercial e in-

; conselheiro e anima-
trabalhos.

— O conselho deliberati-
se-á do presidente da

0 ou seu0 1-
gal, além de, no mínimo, dez con.
selheiros efetivos e suplentes em
igual número, representativos dos
vários ramos de atividade, que
serãoeleitos pela assembléia geral,
bienalmente.

'arágrafo único — O conselho
deliberativo preencherá as vagas
da diretoria que derem durante o

andato.
Art. 28 — O conselho delibera-

tivo reunir-se-á, obrigatóriamente,
geral uma vêz por mês, afim de resol-

| Es os assuntos oferecidos à dis-
ão pela diretoria, 00 0 4-

1 e local indicados na um dos seus membros.
comparecerem sócios| $ 1º — Além da reunião mensal,

correspondente à me-; poderão ser efetuadas tantas ou-
m, pelo menos, da to-5 40 pr idente da as-

sócios; 1 4500 reputar 1 e

decorridos quinze mi- | sempre que a maioria dos conse-

impresentes 66 108 16 “os a requeiram por escrito ao

a um terço da- lp idente.

2 6 48 20 Os membros da diretoria,

sócios, quinze 0 0amplos direitos de discussão,
16luindo o de voto, poderão as-
1 51 reuniões. "Esta presença
dos membros da diretoria será

1 6. 0 22 400-
pelo dente, ou pela

maioria dos conselheiros.
Art. 29 — As reuniões do conse-

A assembléia geral é
associação e

simples maio:
a de todos os assun-
êsse social, desde que
ordem do dia, e reu-

mente, até o mês de
e, de cada ano, pa-

aprovação das contas
e, bienalmente,

ão do conselho delibe-
e conselho  fis-
para tratar de

assuntos de interesse
00

amente,
sociais

sempre
o exigi-

191
-8 dor de

faz-se-ão com a an-
e oito (8) dias, no mí-
imprensa local e por

mencionando dia,
bem como os assuntos
deverá tratar;

será fei-

recusa
pelo con-

á representado -1
membros.

um deles,
ativ
e seus

ir á válidamente, se,
6

geral ex-
convocada p:i
a reforma dos estatu-
ou disolução da socie-
br

minimo, dois terços | 
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lho deliberativo, cuja convocação

|

reunir-se-á sempre que fôr convo- três membros cfetivos e três su- INDÚSTRIA E COMÉRCIO JOSE AMINindependende de pr, 8 908 6440 presidente ou 15 450 98 primei- ' GHANEM S. A. (EM ORGANIZAÇÃO)fórmalidades, serão dirigidas pelo

|

maioria dos seus membros. ros em seus impedimentos e fal- Aviso de convocaçãopresidente da associação ou

—

por Art. 31 — Ficará automâática- tas, por ordem de votação.seu substituto legal e secret:5 1eliminado de suas funções o $ 1º — Não poderão fazer parte Vva. Baljuth Amin Ghanem, na qua.0 05 566 8 4 diretoria que, convo- ido conselho fis al, ao mesmo tem-

|

lidade de fundadora da Indústria e Co-1º — As reuniões funcionam

|

cado, falt a oito (8) sessões con-; po, quer como efetivos, quer como

|

mércio José Amin Ghanem S, A, ten-EE quando presentes, no; sécutivas, sem motivo justifica-' suplentes, dois ou mais 66891 49 em vista a integral subscrição domínimo, umterço dos conselheiros

|

do. tantes da mesma firma. capital da mesma firma convida os se.e o presidente, ou seu substituto Parágrafo único — Eliminado 8 2º — Os membros do conse-

|

nhores subscritores para se reunirem nolegal. um dos diretore pelo0 10 fiscal e seus suplentes poderão | dia trinta de novembro corrente, às 10As resoluções serão tama-

|

constante deste artigo, sua vaga |ser reeleitos. [52 nos escritórios da firma Espólio
Art. 4

1

 

das Dor. simples maioria de votos, [será ocupada pelo substituto Jle- 3 — Compete ao conselho

|

Josê Amin Ghanem, nesta cidade deobservando-se, nas vota 5, os gal, e na falta deste, pela forma do Guaramírim, afim de nomearem os pe-mesmos princípios da 4 éia

|

parágrafo único do artigo 27 dos a) examinar as contas da recei-

|

ritos que deverão avaliar os bens quegeral. Estatutos. 1 e despe livros, registros entrarão para a formação de parte do$ 3º — Das deliberações tomadas Art. « Compete ao presiden- [demais documentos da administra- capital social.lavra à, em livro próprio te: ção da associa , emitindo seu, Guaramirim, 19 de novembro de 1956,sucinta, assinada pelo presidente representar a associação, em

|

parecer escrito, sôbre o andamento Vva, Baljuth Amin Ghanem.e componentes da mesa, ce deverá

|

juízo ou fora dele; dos negocios sociais que será.ser publicada no Boletim da 48 b) dirigir os trabalhos da dire-|Xo ao ao relatório da diretoria; | AVISO DE CONVOCAÇÃOã conhecimento toria, tendo voto igual 05 69 dar parecer sóbre assuntosconferência por parte dos conse. j|membros e, além desse, o voto de| pertinentes às finanças da a: Vva. Baljuth Amin Ghanem, na qua.lheiros presente desempate; sociação ou de sua administração,

|

lidade de fundadora de “Indústria e Co-Art. 8 Além das obrigações| c) assinar os ofícios, cartas, re-

|

quando consultado pelo conselho

|

mértcio José Amin Ghanem S. AJ", emdecorrentes de atribuições coleti- | pr555 40umentos deliberativo ou pela diretoria. organização, convoca os senhores subs-vas conselho, cabe ainda em par- | referent 3 405 negócios sociais 80 único — Paara O com. | critores do capital social, para se reuni.1 à cada um dos conscelhei-! d) presidir os trabalhos das as-|pleto desempenho de suas —fun-l|rem no dia dois de dezembro próximo,ros: jsembléias Berais, inando —asjções, pode o conselho exigir, ajàs 10 horas, nos escritórios da firmaua) estabelecer e manter contato | respectivas ata qualquer tempo, da diretoria, que

|

Espólio José Amin Ghanme, na cidade00 os demais elementos da clas- e) rubricar todos os livros daise lhe franqueiem 4 secretaria,

|

de Guaramirim, afim de, em assembléia,se que representar. indagar-lhes

|

escrituração social e visar 08 00.1 tesouraria e outros departamen- deliberarem sóbre o laudo de avaliaçãodas necessidade coletivas, receber

|

cumentos da tesouraria; tos, para proceder às apresentado pelos senhores peritos e re-e encaminhar sugestões acêrcea de 00 4 diretoria, o con-jções e sindicâncias, podendo 4 ferentes aos bens que deverão entrarmedidas adequadas à 6 4050 deliberativo 6 o cons lho | denunciar ou emitir parecer sô-|para a formação de parte do capital so.respectivos interêss fiscal, presidindo-lhes as bre atos da iministração que jul.

|

cial desta Companhia.b) cumprir e fazer cumprir fiel- 8 00 4 à mbléia ge- garprejudici is à economia da as- Guaramirim, 19 de novembro de 1956,mente os estatutos sociais. regi-lrais, presidindo-lhes as reuniões;

|

sociação,mento interno e demais delibera- h) autorizar 0 pagamento 4 Vva. Baljuth Amin Ghanem,ções despesas e contas; 0 VIIe presidir a comissão especiali- i) assinar os cheques e títulos (3-2)zada. de 1 1 dirigirlhe os*de responsabilidade da associa- Das comissões especializadastrabalhos, bem como encaminhar|ção. 5à diretoria as sugestões e delibe- Art, 36 — Ao primeiro vice-pre- 1 Art. 4 — As comissões especia- INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO

8

 

 
rações tomadas; sidente compete: izadas, que se des estu-d) propugnar, no seio do conse- Substituir o pres 1 8 a peito de
lho deliberativo, pelos interêsses

|

impedimentos e fa io. “medidas e assuntos pertinentes ãoda classe ou ramo que representa. Art. 37 — Ao segundo vice-pre-/ setor de ati 6 a que perten-
sidente compete; cem, são auxiliares do conselho 3 =CAPÍTULO VI 90 presidente, na fal- deliberativo e da diretoria, com| Encontram-se à1 dos 8ta ou impedimento deste 6 40 1960 12 0 210762 na 96 9 9Da diretoria vice-presidente. incumbidas de examinar e enca.| documentos a que se refere 18Art, 38 — Ao primeiro secretá- 'minhar, para oportuna solução, às 6630 2.627 4 26 46 6Art. 31 — A diretoria da assoc. rio compete: Sugestões e pareceres que elabo- 1 50 05 de: presidente,.1 a) substituir o6. Joinville, a de 08000 de TNmeiro e segundo vice-presidente,

|

falta ou impedimento deste e dos| Art. 45 — Haverá tantas comis-| Egon Freitag, diretor-comercial.primeiro

.

c segundo secretário,

|

vices-presidente; sões especializadas, representan- (8-3) 41789primeiro ce segundo tesoureiro. bh) assinar, com 0 presidente, 28 40 08 diversos ramos de ativida-8 19 0poderão fazer parte, atas das reuniões da diretor eide, quantos forem criadas pelo +ao mesmo tempo, da 0 5as ordens ce ofícios re-

|

conselho deliberativo, que julga CAPÍTULO Xdois ou mais representantes

—

da [lativos aos negócios da associação; 'rá de sua conveniência e oportu- jomesma firma. Art. 3) — Ao segundo secretário

|

nidade, de acórdo com os interês- Disposições gerais$ 2º — Os membros da diretoria

|

compet 'ses gerais da classe e o bom anda-poderão cr reeleitos. Auxiliar o prime ecretário e mento dos trabalhos sociais. S — Os bens imóveis daArt. 32 — A diretoria reunir-se-

|

substituí-lo na: uas faltas e im- Art. 46 — O conselho delibera-' associação só poderão ser aliena-á sempre que fôr convocada pelo

|

pedimentos ocasiona tivo poderá extinguir a todo 091408 ou gravados, em virtude depresidente ou seu substituto legal, Art. 4/0 — Ao primeiro tesourei- tempo, ce sem 00 autorização expressa da assenm-00 41 0 4 0 compete des, qualquer comissão especiali- |bléia geral para tal fim especial-membros e as ;

,

deliberações| à) assinar os recibos das mensa |z7ada, competindo-lhe ainda deter-|mente convocada, e com o compu-serão tomadas pela simples maio. |lidades, e anuidades dos 56-4 5008-0de mais da metade dosria de votos, podendo

—

delibe raricios, bem como todo e qualquer

|

namento e direção. sócios existentes10 a presen . no

|

documento relativo ao movimen- Art. 54 — Os casos omissos nes.mínimo, quatro membro: to do cofre social; CAPÍTULO IX tes estututos e no regimento in-Art. — À diretoriia compet b) promover o recibimento de terno serão resolvidos pelo conse-a a Iministraçã econômi tudo quanto fôr devido à associa- Do secretário-executivo e d lho4o.da associação; çã funcionários Art. — Os presentes estatu-bh) nomear e demitir os funcio- À que lhe fo- e tos entrarão em vigôr na data denários ou substituídos temporá- |rem : 3 as 0 9 50 Art. 47 ica criado o cargo de |sua ãriaumente, como julgar necessário,

|

do presidente; secretário-executivo,

—

remunerado. statutos, com 4 4-fixando=lhes os ordenados: d) apresentar, mensalmente, à Art. 48 — O cargo de secretá- al redaçã foram aprovados pe-c) elaborar os regulamentos in-

|

diretoria, o balancete da receita e rio-executivo será confiado pela [la assembléia geral de fundacão daternos que se fizerem necessários: despesa, publicando-o conjunta-

|

diretoria a pessoa de reconhecida associação, realizada em data ded) nomear necessário, comis-

|

mente com o baletim da entidade,

|

capacidade intelectual e idoneida- 6 de outubro de 1956.sões especializadas para

—

auxiliá- de quetratá o art. 3º, letro “E”; de moral, à qual incumbirá aten. Adolfo Bini, presidente.Ja em suas funções; e) depositar, em qualquer 0846 e superintender os serv 05 4 619 vice-presi-6 representar e consultar pe- estabelecimentos bancários da pra-j burocráticos internos da entidade,

|

dente.rante

—

quaisquer

—

departamentos fundos pertencentes à : Art. 49 — 70008 08  4- Geraldo Ax, 2º vice-presidente,públicos do5 5 0 À e movimentá-los, .0 da associação ficam sob a ju- Aldo B. de Macedo, 1º secretário.de interêsses comercial ou indus-6 cheques assinados conjunta.

|

risdição do secretário-executivo. Bernirdo Mueller, 2º secretário,trial; mente com o presidente, sempre] Ar O 660-. Marcos Gramkow, 1º tesoureiro,f) cumprir e fazer cumprir os que houver necessidade de nu-lv 246 á também da Victor Holetz, 2º tesoureiro.estatutos e as deliberações do con.

|

merários para a bôu administra- correspondência social. submeten- Reconheço verdadeiras as firmasselho0 e da assem-: da entidade, do-o à consideração e natura |supras de Adolfo Bini, Siegfriedbléia geral; trt, 41 — Ao segundo tesourei-

|

do presidente ce secretários, DO-

|

Reiner, Geraldo AX, Aldo B. de) prestar contas de sua gestão 0 60 dendo, na ausência destes últimos,

|

Macedo, Bernardo Mueller, Mar3 8 por meio

—

de Substituir o primeiro tesoureiro |: inar em vez dê] 0 0 0200 .5 ado; nas suas faltas e impedimentos 2 51 - O 8660-.- 00 Júnior, dou que douh) adquirir ivros para à biblio-

|

ocasionais. 6 4 6às reu-lfé,3 bem como re- 068 da diretoria e do conselho
0 11 deliberativo afim prestar, quan- Em test. LK. da verdadeque posse 5

do solicitado, os

—

esclarecimento
=notadamente s Diários Do conselho fiscal julgados necessários. Ibirama, 14 de novembro de 1956,União e do Estado; 1 Art 52 Os funcionários da as. 21 0004 5 51 1  . 42 O conselho fiscal, 616- 60 50 4 0 quanto Ingrid Koffke, tab em exceref-rais ordinárias e12104 1 10 6p assembléia 25 6 0 exigirem, ajfcio.Parágrafo único — A e geral ordinária, constituir-se-á de| juízo da diretoria . (182
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INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Assembléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acio-

nistes desta sociedade, para a assem-

bléia geral extraordinária, à realizar-

se no dia 23 200 4 1956

14 0na sede social, em Passo da

Felicidade, município de Videira, a

fim de deliberarem sôbre a seguinte

Ordem do dia

1º — Uma proposta justificativa da

diretoria para aumento do capital so-

cial e parecer do conselho fiscal.

90 — Alterações nos arts. 5º, Do. 15,

24, e 25, dos estatutos sociais.

go — Outros assuntos de interêsse

da sociedade.
Passo da Felicidade, 17 de novem-

bro de 1956.
Cláudio Brunetta, diretor-presiden-

(4185)

>

COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS

RAMOS S. A.”

“TITO

1 160 40 50.

DIÁRIO

que a o

demais oportuna para que

mento dr que at

Assim, propõem nos

o aumento do capi

Crs 1.500.000,00

nhentos m cruzeiros),

81 . 4

(dois milhões e qui: 2 -

701705 ps 4.000.000,00

0 16
35). sendo

10 0 85

Crs 1.332.373,50 (um 0

trinta e dois mil, 2

três cruzeiros 6 cincoenta centavos)

com reavaliação do ativo imobilizado

conta imóveis —, montante de

Crs 167.626,50 (cento € sessenta e

mil, selscentos e vinte

cincoenta centavos), tudo conforme cons-

ta do balanço geral, de 31 de dezembro

de 1955. O numento em 65 564

10 por todos OS acionist na

porção das ações que 08 80

na socledade, e dividido em 0

gentas) ações ordinárias do valor nomi-

nal! de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros)

cada uma, da mesma forma que o atual

capital, que serão distribuidas Ros 4

se faça

capital xo 9

1

(um

(qua-
18

no
sete

e seis cruzeiros €

pro-
tem
(tre-

o- 
Ata do assembléia geral extraordinária

Aos dezoito dias do mês de outubro

de mil novecentos e cinquenta € seis,

às 14 horas, reuniram-se, na sede social,

80 Ramos, 95, na cidade

de Lajes, os acionistas da Comércio de

Automóveis “Tito Ramos 8. .. 46 8857

80 livro de presença dos acionis-

tas, às assembléias gerais, de número

dois, fôlha número UM, representando

mais de dois têrços do capital social, O

que foi 610 10 sr, Tito Varela

Ramos, diretor-prestdente da sociedade.

0 qual solicitou 805 presentes, elegessem,

a mesa diretora dos trabalhos da assem-

bléia. Fol aclamado o mesmo senhor Ti-

to Ramos, que agradecendo —€ assumin-

do na presidência, convidou & mim, Sal-

2 Pucet Sobrinho, para servir como

secretário. Declarando instalada 8 887

sembléia, o sr. presidente, determinou 8

12 dos cditais de convocação, publi-

cados no “Diário Oficial do Estado” e

no 0610620. dos dias 10, 11 e

12 e 6, 13 e 17 2 mês de outubro de

1956, respectivamente, e da proposta da

diretoria, relativa ao aumento do capital

social e a reforma dos estatutos, e do

860 parecer do 080 fiscal.

o que fiz 600 secretário, sendo éstes

nistas. As ações novas serão entregues aos

acionistas, sem nenhum ônus, visto que,

pelos motivos 16 acima explanados,

presente aumento é realizado m reser-

vas reais, que lhes produzem

tos. Realizado o aumento, o

estatutos relativo

o

1

ao pas:
ação: “Art. 3º

fra-se em Cr$ 4.000.000.c tquatro mi-

1hões de cruzeiros) 0 6287 tal social, di-

vidido em 800 ações do valor nominal de

Cr$ 5.000,00 cada ums ”. Outrossim, pro-

poem nos sre. acionistas, que 08 estatu-

tos sociais sejam modificados, também,

na parte das acões, para permitirem 805

acionistas que assim o desejarem,

verterem as suas ações em ações nomi-

nativas, diente de alguns pedidos, neste

sentido, já levados 249 conhecimento dos

membros diretores. Assim, se aprovada &

presente proposição, também, ficará al-

terado 0 £ 1º e o 5 29. 4 passarão a

ter n seguinte redação: “Art. 39. $ 1º —

As ações serão ordinárias. da cl ao

portador ou nominativas, segundo à von-

tade expressa pelos STS. actonistas, em

requerimento ou ofício, registrado, diri-

gido à diretoria da soctedade, dando cada

ação direito, a um voto. nas deliberações

de assembléias gerais; 3 20 — As ações

00 56 convertidas ou 60 Ss,

16. 68 acionistas, Dastando

capital,
Ci-

con-

se

 
documentos; aqui transcritos, do seguin-

te teor: a) Edital de convocação: Comér-

cio de Automóveis “Tito 0 S&S. A.

Assembléia geral extraordinária. 0-

damos nos senhores acionistas desta sor

cledade, para & assembléia geral extraor-

461 8 realizar-se nã sede social, à

-80 Ramos, 95, em Lajes, San-

ta Catarina, no dia 18 de outubro 40

corrente. às 14 horas, para deliberarem

sôbre a seguinte ordem do dia: 1º —

Aumento de capital social. 2º As-

suntos de interêsse social. Lajes, 6 de

o de 1956. (Asa.) Tito Ramos, di-

retor-prestdente. Pedro Vanoni, diretor-

gerent b) Proposta da diretoria. Srs.

acionistas. A diretoria da Comércio de

Automóveis Tito Ramos Ss. A., tem a

nonra de submeter à apreciação de vv.

8 na presente proposta de aumento do

capital 0141 6 consequente reforma dos

estatutos. Funda-se a presente proposta

na urgente necessidade de aumentar O

capital social, para reajustamento dos

valores2 6 imobilizados, em

face da atual conjuntura econômica/ 8

muito especialmente, em razão da Lei n

2.862, de 4-11-1956, que cria adicional

sôbre o lucro extraordinário, calculado

proporcionalmente no capital realmente

0 4 atividades sociais. Como 2

sociedade, diante do último balanço

(31-12-1955), tem os clementos necessa-

105 8 realização de uma boa parcela de

àumento de capital; e alnda, para, Apro-

0 das vantagens concedidas

vela citada Lei n. 2-862. 5 bre incidên-

Cia de impôóstos, relativam nos

tos que vierem a 86 066

0do Ativo

1 628 diretores, pela

cão da incidência do impôósto de

e a dilatação do prazo do reco-

au-

que paguem 8 014 ns despesas de-

correntes e de expediente Certos de

que a presente proposta merecerá a me-

10 0112 dos srs. acionistas, subscre-

-8 com a mais elevada considera-

ção. Lhjes, 5 de outubro de 1956. (Ass.)

Tito Ramos, 4101
.

. 10-56
Parecer

conselho fiscal: os

0 10 do conselho fiscal da

Comércio de6 70 Ramos 8.

4..20
0 a

proposta da diretoria, de aumento de ca-

pital social de Cr$ 2.500.000,00 (dois mi-

1hões e quinhentos mil cruzeiros) para

Crs 4.000.000,00 10 8 4

cruzeiros) e da consequente modificação

dos estatutos. relativamente 8 5 tópi-

co e as nções, são de parecer que n refe-

rida proposta. plena e irrestrita

aprovação 05 85 acionistas, pela Sua

inteira procedência,

dade e pelas grandes

merece

jus
que advirão à sociedade. Lajes. 5 de out

bro de 1956. 485.1 Bernardino Gevaerd.

Emílio E 2 6 191781 115627

Terminada a 161 o sr

submeteu 8 referids

ria e o parecer do conselho fiscal &

ente
proposta da direto-

pres

dis-

0. Não havendo quem qu

da pslavra foram
em votação, verificando-se à SUA

ção imidade. Deciarou
que com 2

to do capital 836181 6

ans estatutos sociais
redação que

acima

não há subscrição de aumento
180 46 38

ns reservas reais e a rea-

ivo, declarou, disse estas de

esse

documentos postos
aprova-
então

por unan
o
do

modift-

pas
da

sr. presiden

aume:

cações

aprovação

as

consta pre-
transcrita, e

que, como
5 mesmo está

OFICIAL

1$ 4.000.000,00
08.1-
presidente,

presente aumento
1 não teria

cumprir, alé
10 por verba
sôbre o valor

de. cruz

esclareceu o sr

relativam

capital. a
nte, ao de

outras e

16185 4
do sê

Federal),

capital,

m d recolhimen-

50 40 880

do aumento do

e a legalização da presente ata

nas repartições competentes e final

0 no 0 Oficial”, 6 8040

com à legislação. Ato contínuo,

passou presidente a tratar da2

ordem dia, que deveria

—

examinar

assuntos de geral interêsse social. Cons-

tava da pauta dos t0 8 450

de vendas de bens sociais, imóveis,

-

que

conforme estabelece os jestatutos  59-

cíais, no artigo 26 (vínte e seis), some

te, poderá
vação dos

to

pu-
rio

atual

o
do

ser concretizada com à &pro- 

abaixo-assinados, |

acionistas. 262 ge-

convocada e instalada,

em primeira convoca-

ção. mais de 2/3 do capital social. E co-

mo, presente assembléi:

requisitos acima expostos,
presidente, à discutir e

dos seguintes imóveis: 1 (um) terreno

com edificações de madeiras (galpões)

nn localidade de Encruzilhada, dis-

to de Palmeiras, neste de

propriedade da sociedade, conforme es-

4 de 0208 e venda, registrado

b 15.538, 240 6 0105 Eli-

8 e sua. 1 0 terre-

9 1010. 0 4 área de 875 mts. 2,

10 a nesta cidade, à margem da es-

trada federal! BR2 Lajes-Pôrto Alegre,

conforme faz prova & CArta de conces-

são da Prefeitura

. 7.277.

-1

que represente,

atendia 298

passou
votar,

o sr.
a venda

sito
município,

dio

wistro n. 788, de 14 de agôs-

strada sob 20.951

Cartório do Registro de Imóveis da co-

marca de Lajes, com às respectivas ben-

feitorias e pertences. Após os esciareci-

menots prestados pelo sr. presidente, re-

Intivamente, as propostas das firmas e

compradores, respectivo preço 6 condi-

ções, passaram os srs. acionistas a

tar. sôbre as vendas dos bens, já

relacionados,

to de
n no

vo-
acima

ficando, aprovado por abso-

1 unanimidade, que 8 diretoria, po-

deria fazer a venda escriturando os bens

em 182 à quem de direito, pelos va-

1065 116 A propriedade existen-

te em Encruzilhada, distrito de Palmei-

ras, neste município, a ser vendida por

Cr$ 30.000,002 cruzeiros), que

deverá ser 6828 18 comprado-

Bernardi, Sohenkel Ltda en pm-

priedade sita nesta cidade, a ser vendi-

4 por Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzei-

ros). a ser escriturada a firma compradora

acima mencionada. A propriedade de encru-

zilhada biritura a firma CLA, João

Buatim S. A. Quanto as condições de

pagamento e outras, terá a diretoria,

por outorga da presente assembléia, to-

dos os poderes de melhor deliberar. Na-

mais havendo a tratar O SF presi-

suspendeu & sessão pelo tempo

a lavratura desta Ata que,

sessão, fot-lida, aprovada €

depois de encerrada A aASssem-

presidente, assinado pelo

todos presentes e por
Sobrinho, secretário.

18 outubro de 1956. Tito .

presidente; Pedro Vanoni, geren-

João Pucci, adjunto; Manoel Anto-

Ribelro Ramos, tesoureiro; Antônio

Corrêa: Firmino Ramos Ma-

Rosário Abastecedora

Ramos; Salvador Pucci

secretário
que a

reaberta 8

guir,

bléia pelo sr.
os

de

Ramos,

adido

chado:
Ltda
Sobrinho,

Certifico
cumento

primeira via
lada

verba

dêste do-

acha-se
9 .000.00

COM 1101120
conforme talho

> mais a taxa de Educação e Saú-

O requerimento pedindo averbação

0159 un. 2.663, de 0

das Rendas Federais em La-

itubro de 1956
Averbação

por

Ooietoria

26 de

1egível, cojetor

As x foram

dou fé

outubro de 1956.

M. L. B., da verdade.

1lusa Maria Lemos Batalha

reoonhe-

8

Lajes. 29

Em

ãe
test. L

que

1

1
|
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N. 10.189

820 da

são de hoje
Crs 101,50 de
vamento.

Secretaria

Conferida c arquivada por
Junta Comercial em ses-
Pagou na primeira

federais
via

25 8

da Junta Comercial de Ban-

ta Catarina, em Florianópolis. 31 46

outubro de 1956

O «secretário:

A primeira
44

cial
de

Eduardo Nicolich

1 é de igual teor 6 1168

secretaria da Junta Comer-

do Estado, em Florianópolis, 31

outubro de 1956

Eduardo Nicolich, secretário.
(407B)

INDUSTRIAS REUNIDAS C

8. 4

522

Ata da assembléia geral extraordinária

Convocada em rígorosa obediência

disposto no art. 88 do decreto-lei 2.627

de 26 de setembro de 1940, conforme

63 publicados no 410 6

do Estado em datas de 21, 24 € 25/9 e nos

jornais “A Notícia”, desta cidade, em

datas de 13, 19 e 20/90, instalou-se 8

0 214 geral 1201

ria, pelas 14 horas, estando persentes 05

acionistas representando Cr$ 1.010.000,00

do capital em noções, 00 888 o

170 6 88. 45810 & presidên-

cla, na formo prevista pelos estatutos,

o diretor Conrado Kuehne que, após

verificar e achar conformes a5 ações prê-

viamente depositadas, convidou 8 mim,

Guilherme Reis, para servir de secrer

tário. Dando10 4085 trabaihos, disse

o sr. presidente dos motivos da convo-

80 468 para apreciar e deliberar

no

Municiípa! de Lajes sôbre os assuntos tratados pela diretoria

em uma exposição Justificativa, já acom-

4 6 8 do conselho fiscal,

cuja leitura determinou e que se acha-

vam vasados nos seguintes têrmos: T

— Exposição Justificativa. Senhores acto-

nistas: Em conformidade com o dispos-

to no art. 108 do decreto-lei n. 2.627

de 26 de setembro de 1940, 8 8

1112 6 vir à vossa 70580983 para

sugerir 0 508 O aumento do

nosso capítal social, de Cr$ 1.500.000,00

para Cr$ 2.400.000,00, devendo a dife-

rença ser coberta pelo equivalente da

reavaliação do nosso ativo 100

(imóveis), nos moldes808 08 181

2.862 de 4 de setembro 8. 6 b) n al-

teração dos nossos estatutos sociais, de

6 com o ante-projeto

—

que 84

08 6 o imediato preenchimen-

to dos cargos eletivos, criados pelos no-

vos estatutos, 8! aprovados forem. Nos-

so conselho fiscal, & quem estamos en-

caminhando esta exposição Justificativa,

8 4 a essa soberana assembléia,

acompanhada do seu parecer. Joinville, 8

de setembro de 1956. (ass.) Conrado

Kuehne, diretor; Theodoro Kuhlihoff,

diretor. 1T — Parecer do conselho fis-

cal. Os abaixo firmados, membros efe-

tivos do conseiho fiscal da Indústrias

Reunidas . Kuehne 8. A., reunidos

8para npreciar e julgar 86

propostas constantes da exposição Jjus-

tificativa que, em data de 8 do corrente,

a diretoria vem de endereçar à 885607

6 geral extraordinária que convocou

para o dia 29 do corrente mês, na qual

sugere um aumento, de Cr$ 1.500.000,00

para Cr$ 2.400.000,00 do capital, bem

como a alteração do estatuto social e O

imediato preenchimento dos cargos ele-

tivos previstos no mesmo, resolveram, de

comum acórdo, 65 8840 estudo,

pronunciar-se 02390 segue: 1) favoràá-

velmente 20 80 4 capital nº im-

portância de Cr$ 900.000.0909 2 6066-

to com o equivalente da reavaliação de

imóveis, 0 05 previstos e faculta-

dos pela lei 2.862 de 4 dêste mês. 2)

favorávelmente à nceitação, pela assem-

bléla, do pmjeto de alteração de esta-

tutos sociais, que satisfaz, a seu ver, 8

necessidades atuais; 3) favorávelmente &o

imediato empossemento dos eleitos, Se

gundo os novos estatutos, 81 aprovados

forem. Para constar, 187808 o pre-

sente parecer, Que 81 0 nós assinado:

Joinville, 10 de setembro de 1956. (A56.)

Guilherme Urban, Roberto Nagel, Darcy

Schroeder Cubas Terminada 8 leitura,

ser 
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teve lugar interessante discussão,

camente favorável aos projetos em

tendo n votação que fôra feita em

tes, om abstenção dos imp dos por

1610 0 550 8 quan-

do no aumento de capital: foi aprovado,

por unanimidade, o aumento do capital

social de Cr$ 1.500.000,00 para
Cr$ 2.400.000,00, devendo a
ser coberta com an sobra resultante da

reavaliação de dos nossos 16-

veis; esta reavaliação 62

g!ebas ns. 1. 3, 4 (remanecente) «

pecificados no “memorial descritivo

que fez parte dos atos 02850

nossa sociedade, no ano de 1940 e que

não foram atingidos por uma reavalia-

ção voluntária da nossa fir no

de 1947; achando-se ans glebas ns.
e 5 6 0 8da gleba n

09205 pelo mesmo preço
custo com que foram incorporados

ativo, nao fundar-se nossa sociedade, e
que corresponde, neste momento, pre-

cisamente a Cr$ 150.000,00, é perfeita-

mente1 A sua reavaliação à base

do coeficiente 6, fixado pelo art. 5º da

lei 2.862 de 4 do corrente para bens

adquiridos no decorrer dos anos de
1940 até 1942; atingida, dest'arte, a Iim-

portância de Cr$ 900.000,00, fica  total-

mente coberto o projetado aumento de

capital e que, agora efetivado, deverá

ser distribuido aos atuais detentores de

ações, proporcionalmente, isto é, à base

de 60%, de sua atual participação; que

sejam recolhidas as nações, presentemente

em circulação, e substituidas por ou-

tras da nova emissfo, recebendo cada

acionista por cada ação antiga de ......

Cr$ 5.000,00 olto novas ações do valor

01 de Cr$ 1.000,00 cada uma; b)

quanto no pmjeto dos estatutos: foi

aprovado também, sem restrições e por

unanimidade, o aAnte-projeto dos esta-

TUtos; que éstes esatuios sejam iranscri-
tos no final desta ata e publicados com

A mesma, na forma da lei. c) quanto

80 preenchimento de cargos eletivos:

foi! eleito, em escrutínio secreto, para 0

cargo de diretor-suplente o sr. Guilherme

Reilss, antigo funcionário da sociedade,

que será convocado, quando preciso fôr,

na forma prevista pelos estatutos; con-

sultado, o sr. Guilherme Reiss aceltou

suas investidura enestas condiçõe: Dian-

te disso, considerado que não houve

subscrições de capital em dinheiro, dis-

pensável se torna o depósito da décima

parte em Banco, &. que se refere o art.

38 número 3 do decreto-lei 2.627 de

26-9-1940, como dispensável é o boletim

de subscrições, o mesmo ncontecendo

com o prazo de preferência previsto no

art. 78, letra “d” e no art. 113 da-

quele decreto-lel, 08 101 08ri-

gorosa proporctonalidade na distribuição

das ações a serem emitidas e provenien-

tes da reavaliação, diante disso, repeti-

maos, declarou o presidente definitiva-

mente incorporado, 201 500

aumento de Cr$ 900.000,00.180-
tbém em pleno vigor, a partir desta da-

ta, cs estatutos aprovados e elelto O sr

Guilherme Reiss para o cargo de di-

retor-suplente an ser convocado, quan-

do preciso fôr, na forma prevista nos

estatutos sociais. Determinou ainda que

fôsse pego, na Coletoria Federal des-

ta cidade, o sêlo por verba correspon-

dente so aumento de capital e que o
comprovante e as certidões negativas do

Impôsto Renda e da Coletoria Es-
tadual fôssem juntados aos demais do-

cumentos. Com a palavra o presidente,

disse que os novos estatutos determina-

vam fôssem fixados vencimentos
senhores diretore: tendo

sugerido que fôssem

ulterior deliberação:

sals no diretor-prestdente e Cr$ 7.000,00

mensais ao diretor-gerente Quanto ao

diretor-suplente, terá a mesma remu-

neração do diretor-gerente, quando con-

vocado fôr para rcer funções admi-
nistretivas, oonforme, altés, o determi-

nam os estatutos. Esta sugestão 101
81 6 casa, tendo deixado de so

pronunciar, quanto à sua pessõa, 05 di-

retores em aprêço, motivo porque o pre-

sidente decinrou em vigor êstes venci-

mentos. Exgotads« a matéria da ordem

do dia, ninguém querendo fazer uso da

íran-

foco,

par-

diferença

parte
sôbre as

5, es-

ano

de

20

4

08 dos

um acionista

assim fixados até

8 15.000.20 men- 

40 4

ados e que fóôsse lavrada es-

depois de lida e achada con-
assinada por todos presen-

29 de setembro 1956

. president
secretário (ass.) Con-

Clara Kuehne, Theodoro

Kuhlhoff, Norberto Hagemann 6 Gui-
herme Reis. A presente cópia datilogra-

744 6 a transcrição fiel do que consta
de atas 5 255 815

29 de setembro de de 1956,

Reis, secretário da assembléia

de

do livro

Joinville,

3

ral.

Reconheço verdadeira a firma gupra

e Rels, do que dou fé.
A. B.. verdade,

de outubro de 1956.

Ayrton Adelfo de Braga

da

Joinville, 19

O tabelião:

ESTATUTOS DAS INDÚSTRIAS REUNI.
DAS C. KUEHNE S,

CAPÍTULO 1

Da denominação, sede, fins e duração da

sociedade

Art. 1º — Sob a denominação de Indústrias

Reunidas 0. Kuchne &S, A. fica consti-

tulda uma socledade anônima com sede

e fôro na cidade e comarca de Joinvtile,

Estado de Santa Catarina, que regida

por éstes estatutos e pela legislação -

gente.
Art. 20 A 'sociedade tem por ob-

jeto A exploração industrial de um cor-

tume e o comércio de couros, podendo
dedicar-se & outros ramos, a juízo da
diretoria ou da assembléia geral.

Art. 3º — A duração da sociedade 8

rá de tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social
Art. 40 — O capital social é de ....

Cr$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatro-

centos mil eruzeirosi, dividido em 2.400
ações ordinários, integralizadas, da Im-

portância de Cr$ 1.000,00 cada uma.

Parágrafo único Para os devidos

efeitos fica 0 capital 8011 8 dis-

tribuído: Cr$ 1.400.000,00 para o indus-

trial e comercial; Cr$ 1.000.000,00 para

os imobilisados.

Art. 50 — As ações são emitidas no
portador e assinadas por dois membros

da diretoria c poderão ser substituídas

por simples cautelas, representando uma

ou mais ações, que deverão estar mu-

nidas das formalidades legais.

Art. 6º — As ações 0 11 em
relação à sociedade que só reconhece

um dono para cada uma.
Art. 7º — Cada ação dá direito a

voto.
um

40 11

Da administração

Art. A administração da socie-

dade exercida por uma diretoria

composta de dois membros efetivos, in-

tituiados diretor-presidente e diretor-ge-

rente, eleitos pela assembléia geral, por

5 anos, de modo a cotncidirem os térmi-

nos dos seus mandatos. Pela mesma as-

sembiéis e pelo mesmo espaço de tem-
po, será eleito um suplente que, quan-

40 0640 1 00 diretor-su-
1.

Art. 9º — Fica 0 10-4 1-

510 4 10 04 2-

ção em geral, de representação da
icdade, podendo assinar, isoladamen-

todo e qualquer documento, sem res-

alguma e fazer e determinar tu-

40 6 para o completo e
perfeito desempenho de sua investidura

Art. 10 Cnbe no diretor-gerente a

direção comercial estabelecimento,

com direito de representar a sociedade
em Juizo ou fora e de assinar isolada-

nte todos os documentos em repar-

tições públicas federais, estaduais e mu-

nicipais, em autarquias, bem como pra-

ticar operações de comércio e bancá-

rios, para isso assinando, emitindo, acel-

tando e endossando5 185 de

promissórias, duplicatas de oon-

assinadas, contratos de câmbio, de

180 e de empréstimos, movimentando

Banco 6 estabelecimentos

de crédito, públicos ou particulares, oans-
tituir procuradores “ad-juditia” e “ad-

50bem como  substabelecer, tudo

isoladamente,

89

10

do

do

nbito,

contas nos  

Art.
auxiliar

11 Ao-1

a administração da sociedade,

auando para êste fim for convocado pe-

10 diretor-prealdente ou pelo diretor-

O diretor-suplente, quando

fica 50 de poderes

1818 2087835 para o diretor-gerente.

29 - O diretor-suplente terá remu-

neração 181 0 02-5.

quando convocado para o exercício de
funções administrativas.

Art. 12 os

res serão fixados

vocado,

honorários dos direto-

pela assembléia geral.

Art. 13 Levarão duas assinaturas,

2 dois diretores ou de um diretor e

um membro do conselho fiscal os do-

cumentos referentes à alienação de bens

sociais, deliberada pela assembléia -

ral, bem como as ações da sociedade ou

As cautelas correspondentes.

Art. 14 — Cada diretor efetivo cau-

cicnará sua gestão com cinco ações de

sociedade, própria ou de terceiros, ca-

bendo proceder da mesma forma o di-

retor-suplente, qgtando convocado.
Art. 15 O empossamento dos dire-

tores será feito pela assembléia —geral
que os eleger ou pela diretoria prede-

cessóra.

Art. 16 —

ciedade é

Em negócios estranhos à &55-

expressamente vedado 205 di-

retores prestar fianças, dar cauções,

avalisar, endossar ou 4858 quaisquer

documentos que acarretem obrigações

financeiras ou morais à sociedade.
Art. 17 — A fiscalisação da socledade

será exercida por um conselho fiscal de

três. membros efetivos e por suplentes

em igual número, Os suplenies servirhio
na ordem de sua menção na ara da

assembléia que os cleger, Sua remune-

ração será fixada pela assembléia geral.

CAPÍTULO IV

Da assembléia geral
18 A Assembléia 04

reunir-se-á 12 4 primeircs

quatro meses de cada ano e 2 60-

dinária, sempre que convocada pelos

órgãos legalmente autorisados. Ambas

1508 0 405 4

ou, em casos muito especiais, por nacio-
niísta aclamado.

Art; 19 — A convocação das assem-
blélas gerais será fieta, normalmente,

pela diretoria, salvo em casos especiais,

quando poderá ser convocada pelo con-

selho fiscal ou ainda por um grupo de

acionistas, representando pelo menos

407 do capital, com direito a voto.

Art. 20 Nas assembléias sômente
se discutirão, além dos assuntos exigi-

dos 0 11 os constantes do edital de

convocação. Objetos não enquadrados
nestes limites sômente poderão ser in-

105 1 2do dia com o assenti-

mento da maioria dos acionistas presen-

tes.

Art.

ria

ordiná-

CAPÍTULO V

Do balanço

Art, 21 O balanço anual terá lu-
gar no dia 31 de dezembro de cada ano.

Art. 22 Dos lucros apurados, de-

pois das depreciações de praxe e as es-

tatuldas pelo decreto-lei 2.627 de ......

26-9-40. 1destinada uma porcenta-
gem aos administradores, a juízo da di-

rotoria e sujeita a posterior aprova-

ção da assembléia geral.

00 — Da

quida que sobrar,

dendo c, s!

dotação para
outro, cujas

importância 1lí-

será formado o divi-

possível for, destinada uma

00 40 0
importâncias serão deter-

minadas pela diretoria e ficam sujeitas

à sanção da assembléia geral.

Joinville, 8 de setembro de 1956.

Conrado Kuehne, diretor; 0400

0 diretor

. 10.067 062 6 arquivada

por despacho da Junta Comercial em

sessão de hoje. Pagou na primeira via

Cr$ 101,50 de selos federais para arqui-
vamento.

Secretaria da Junta Comercial de San-

th Catarina, em Florianópolis, 18 de ou-

tubro de 1956.

O secretário: Eduardo Nicolich
A primeira via é de igual teor e fica

arquivada na scecretaria da Junta Co-

mercilal do Estado, em Florianópolis, 18

de outubro de 1956.

Eduardo Nicolich, secretário

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

tifico em

dente da Junta Com

rado no0 sob
mil duzentos e setenta e

datado de cinco (5) de

te ano, do senhor
residente na cidade de Joinville,

Estado, que dos documentos

vados nesta Junta Comercial do E

do, consta à ata da 855

extraordinária da firma Indústrias
nidas C. Kuehne S. com

comarca de Joinville, da qual

a) talão númeny quatrocentos e ol

e três (483) da Coletoria das

Federais em Joinville, neste Esta

importância de Cr$ 5.400,00

e quatrocentos cruzeiros),
do verba de

&l em Cr$ 900.000,90

eruzeiros: b) certidão n

1312 851 do Impósto de Renda

em Jolnvilie, de acôrdo com o dec

iel número quatro mil cento e «
e oito (4,178) de treze (13) de
do An de mil novecentos e quarenta e

dols (1942); c) certidão negativa da Co-

letoria Estadual de Joinville, de confor-

midade com 0 decreto-lel número qua-

torre 14 4 6 dois (22) ju-
nho do ano de mil novecentos e cin-

coenta e um (1951). É o que 4

relação ao pedido do suplicante,

que, eu, Eduardo Nicolich, secretí

da Junta Comercial do Estado, ma
datilografar a presente certidão,

conferi, subscrevi e assino nos sels

dias do mês de novembro do ano de mil

novecentos e cincoenta e seis (1956).

Secretaria da Junta Comercial do

tado de Santa Catarina, em Florlanópo-

lis, 6 de novembro de 1956.

Eduardo Nicolich.

tude do

número

seis (3.278),

outubro do cor-

Guilherme Urb

te

16
07

aumento de
(novecentos

de

com

secretário.
(4081)

-0

1RIO MOLHA S. A.

Ata da assembléia geral extraordinária

Convocada em rigorosa obed!
disposto no artigo 88, do Decreto n.

2.627, de 26 de setembro de 1940, confor-

me editais publicados no0 0-

cial” do Estado em 1º, 2 e 3/10 e no
Jornal “A Notícia”, de Joinville, e

tas de 22, 23 e 25/9, instalou-s
sente assembléia: geral ord ae
pelas 14 horas, estando presentes sclo-

nistas representando a totalidade do ca-

pital em ações, conforme acusa o livro de

presença. Assumiu a presidência, na for-

ma prevista pelos estatutos, o d!

gerente Adolfo António Emmendce

que, após verificar 200

ações prêviamente depositadas,
dou a mim, Arthur A. Mc,

46 820. Dando início aos traba +

disso »-º sr. presidente dos motivos

convocação que era para apreciar e delt-

berar sôbre cs assuntos tratados pola
sua “exposição Justificatl-

já acompanhada do parecer do c

selho fiscal, cuja leltura determir

que achavam vasados 08 5
têrmos: 1 — Exposição justificativa. S
05 201 Em conformidade com

o disposto no artigo 108, do decreto-le! n,

2.627, de 26-9-1940 0 2 presança de

vv. para sugerir-lhes à elevação do

capital social que de há muito se vem

054 0 810 co-

1 4 nossa Indústria, bem como
na adaptação, ou melhor atualização, d

nosso estatuto social. Os algarismos do

nosso balanço, encerrado em

de dezembro de 1955, si por um lado mo:

tram a lisongeira situação econômica da

nossa sociedade, não exprimem, pelo ou-

tro, nitidamente, a situação financeira

da mesma, já porque figuram, 8

brica “exigível” do passivo, impo:

clas que pertencem nos nossos 8550

dos e que, por isso mesmo, poderiam 6
deveriam ser convertidas em capital
Com o propósito, pois, de darmos uma

mais precisa e nítida expressão à nossa

situação econômico-financeira, a par de

ao

da-
pre

se

último

ru-
1 - maior elasticidade aos recursos sociais 
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mento, no valor
8 1.600.000.01
dinheiro
ato
ditór

ento totalmente
acionistas, 4

ações
em

(devendo ger1

em direitos

por cada
0

uma
que se á 5

70 62
referem 0

para a preferênc ta à
78, ietra e o art.

40-161 n. 2.627, de 26-9-40;

uma vez aprovado o Aumento
a aque nos referimos
estatutos social

projeto apenso. Nosso consel
quem0 16
posição: Justificativa”
00

que

“d

do capital
alterados

tante
sejam
4

08
do
a

03
10 71521

ando 6

para fins

pronunciamento,
5260455

acompanhada de
Jaraguá do Sul, 20 de

( ). Adolfo Antônio

doerfer, diretor-gerente.
10 Emmendoerfer,

Parecer conselho físcal 08

firmados, membros efetivos do cons:

cal da Fecuiaria Rio Molha S. A.,

specialmente

sta

de

e

á a essa

traordiná

fia geral

judicioso

setembro
Emmen-

Raimundo Adol-

diretor-técnico.

e:

co

para aprec
constantes da

justificativa” que a diretoria vem de

encaminhar assembléia geral extraordi-

nária que convocou para o dia 6 de ou-

tubro p. vindouro, na qual sugere

0 do capital social nova reda-

ção dos estatutos sociais, resolveram, de

comum acórdo. “após acurado —estudo,
pronunciar-se como segue; 1º — favo
rávelmente ão aumento do capital na

importância de 8 1.600 000,00, pas-

sando sociedade girar, futuramente,

com um capital global de .. 1
5 2.400 .090.091 20 1021

também, a que parte das subscrições 5

Jam feitas em direitos creditórios 65

eclonistas que tiverem saldos dis poníveis

junto sociedade; 39 — favoravelmente,

ainda. que as subscrições em dinheiro
possam ser feitas para realizar no ato
apenas 10% e sôbre ó restante seja con-

ido um pequeno prazo aos subscrito-

Tea; 49 favorávelmente, finalmente,

que se procure colocar o aumento,
sível, totalmente entre 105 aclo-
nistas, observando a proporção de no-

vns ações por cada uma das antigas, ca-

89 6454851 02 de

preferência a que se refere o art. 78, le-
4 6 0 art. 113. do Decreto-lei n.

2.627, 46 26-9-40. 59

-6 nova redação. que

80 dada estatutos soctãis. Jaraguá

Sul, 22 de sétembro de 1956. (ASS.)

Bernardo Grubba Júnior. Francisco Fis- |

cher Júnior. nío Silva. Terminada)

2 161. 111 185
francamente projetos
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resultado:
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subecrito dinheiro ou em

cderitórios indo-se
referem
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favorável
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sidente
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m nume
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ra êste tto e, após ri

16 5616
António Em-

Emmen-

Hartwig
+ E;

fo    para

vidas efettos, |

do Sul, 61

Guilherme |
"Ischer. Horst

votação, foi
.

constar
inam

e para que faça
ste laudo. Jara

de
04 Gilberto

h. Em d
pela

outubro

qual-

tante disso, consideran-

perfeitamente
referência & que
7

6 1561 0
rem c

do Decre-art 113
-161
TOS

o 1
26-9-40.

ie observada na

presidente

1116 1060440
nto de Cr$ 1.600.000,00 no

em pleno *

estatutos

mec
0130

aum
11

1058
e

leste os em sua
Determinou que,

e fiscãis. fossem
o samento do

18 06des-

ta cidade. referente ao aumento de ca-

pital; o/depósito, em estabelecimento ban-
cário desta cidade, da décima parte subs-
crita em dinheiro; certidões negativas

41 Delegacia Seccional do 1650 de

Renda e da Coletoria Estadual; devendo

comprovantes respect: serem jun-
. 2 de tomar par-

votações as pessoas impedidas por
da a matéria da ordem do

a, ninguém endo fazer uso da pa-

1 declarou encerrados

e determinou a lavratura

que, depois achada
assinada pelos presentes. Ja-

Sul, 6 de outubro de 1956.

) Adoifo Antônio Emmendoerfer, pre-

4 4. secretário.

Adolfo Antônio Emmendoerfer,

Adolfo Emmendoerfer,

0 Weber,
67

presente

dação

para
ora aprovada.

efetios
pro

or v

legais

62051
6

ainda:
8619 r

os
05 à esta

te nas
Exgot::

011

que

18 1 pre:

trabalhos

desta nata

conforme,

ragná “do

os
de lida e

é a

1
sidente.

1 6485.9

| Raimundo

Í Hartwig

1

F cópia da
15010 161 40 46 05

nbléias ge-

de

m
outubro

dinária
firma supra
do Sul, 9 de

MT
aresibeltão: Mario

005

fins
ade

e duração

0
1.72 051

anônima, com

cidade

pela 1
ado de
56

diret
39
01 da assembléia

de temp: determinado

| pria

da verda- |

0101AL

3400.00.01 1168
dido em 2.400

15 devidos

dis-

10

1.400.000,00

sociedade.

1.000.000,00

80610

para o giro industrial

1308

1

As
sinada

ações são emitidas no

s por dois diretores
15125 0 8115

entem uma ou mais
deverão ar munidas das exi-

legais

5 ações

ociedade que

cada uma.

Cada ação

indivisíveis

reconhece
são

só

em
um

para
dá direito a um

CAPÍTULO 111

20526

415 da socie-

rcida por uma diretoria
de dois0 108 in-

diretor-gerente diretox-téc-

eleitos assembiéia 8601

modo

21134
Ficam os dir

ar

composta
105
nico,

e
pela 0

1os, de à colncidirem os térmi-

99 investidos

pios poderes de adminis-

em geral, de representação

ade, podendo assinar, isoladamente

qualquer documento, em 098
públicas federais, estaduais e mu-

ia,428 bem como praticar
comércio e bancárias, pars

185101 emitindo, aceitando e en-

ando cheques, letras de câmbio, pro-

irlas, duplicatas de contas assina-

contratos de câmbio, de caução e ae

movimenndo contas 5

e estabelecimentos de crédito, -

ou particulares, constituir pro

025 -2 -0

0.00 46 prec

sem restrição para per

desempenho de suas investiduras.

Art. 10 — Os diretores distribuiírão, en-

si, rviços que lhes cabe, fican-

do afeta comercial ao diretor-

gerente, diretor-técnico se
industrial do esta-

5

2
80616
todo e

de

e

Riguma, o

tre os a
a direção

enquanto
da parte

o

encarregar
á

belecime
nto.

Art. 11 — Os honorári
os dos diretores

serão fixados pela assemblé
ia geral.

Art. 12 Levarão duas assinatur
as

de dois diretores ou de um diretor e um

| membro do conselho fiscal! 08 documen-

tos referentes à alienação de bens so-

43
78

bem como as ações da sociedade Ou às

cnutelas correspondentes.

Art. 13 — 404

com 10 da dade,

de terceiros.

14 — Os diretores,

admitir,

mente,

cia

sus

gestão ações soci pró

ou
Art. em conjunto

temporária ou defini-

empregados de tódas as cate-

inclusive entes, fixando-lhes or

10105 outras vantagens e deter-

as suas atribuições, poden-

que isso fôr da con-

sociedade

2rão

as, 8
8

nando-lhes
demití-los sempre

ncla da

15 — O empossamento dos direto-

feito pela assembléia os

ou pela diertoria
16 — Em 8

14 expressamente dado

tores prestar flianças, dar cauções,
ou assinar quaisquer
1 5158 fi

geral que
predecessóra

negócios extranhos 6
é ve aos

avat! endossar
decumentes

nancreiras ou

17

6
6
ual

que
morais àsociedade

10 4 0614
um conselho fiscal de

efetivos 6 suplentes
eleitos

Art
por

por
1

fixada
número

muneração será pela A:

geral.
rafo único

na

ser-

ata
Os suplentes

ordem de sua menção ne
sembléia que os 616 er.

APÍTULO

assembléia

10
geral

A assembiéia
a

geral

imeiros
ordiná-

em dia dos p que-

30-11-36

convocada

aut
serão

ados

Ambas resididas

nsos

cionista aciamado
A convocação das assem-

f normalmente,
70 6 casos especiais,

convocada pelo com
ou ainda por um grupo de
40 pelo menos

pital, om direito & voto.
8 assembiéias is so-

nlém dos assuntos

exigidos por lei, os documentos do edital

de convocação, dependendo
mento da maioria

tes inclusão,

jetos não

aqua:

seiho fiscal

acionistas,

40% ão

Art. 20

mente se discu

do poderá ser

0.

do assenti-
dos acionistas presen-

na ordem do dia, de ob-

enquadrades limites
a

nestes
2

40
0

Do balanço

. 21 - 0 0 anual terá lugar

no dia 31 de dezembr
o de cada ano

Art. 22 — Dos lucros apurados, depois

das depreclaç
ões de praxe o as estatui-

8 pelo Decreto-
lei n. 2.627. de 26-9-40

será destina
da uma porcent

agem nos

administ
radores, a Juízo da diretori

a

sujeita à sanção da essembl
éia gerais.

Parágra
fo único — Do líquido que so-

brar, será formado o dividendo e, 51 057

sívei destinada uma dotação

fundo de previsão
,

cujas

garão determined
as

pe

8

para um
104648

a diretoria e fica- rão sujeitas à aprovação da assembléia

geral
CAPÍTULO VI

Disposições transitórias 
Art. 23

501168

— A diretoria eleita na

geral ordinária de 1á de feve-

reiro de 1956 terminará 0 36 mandato

com ascambliéia geral ordinária de 1961,

isto é, que aprovar as contas do exer

1960:

guá do Sui, 20 de setembro de 1956.
5 Er

as-

a

5 44 0. diretor-

ge: 8
Raimundo

tor-técnico.

N. 10.159 — Conferída e arquivada por

despacho da Junta Comercial em sessão

de hoje. Pagou na primeira via Cr$ 101,50

de selos federais para arquivamento,

Secretaria da Junta Comerctal de San-

te. Catarina, em YFiorianópoiis, 18 de ou-

tubro de 1956.

O secretário: Eduarão Nicolich

A primeira via é de igual teor 6 Tica

Arquivada na secretaria da Junta Comer-

11 do Estado, em Fiorianópolis, 1º

| outubro de 1956.
Í 00 secretário.

000 48- Ge

CAPITAL NA IMPORTÂNCIA DEF

Cr$ 1.600.000,00

Nome dos subscritores — Nacionalida.

de — Estado civil — Residência atual —

Ações subscritas Quant, — Espécie

— Importância subscrita Realizável

em: Assinaturas dos subscritores.

Adolfo Antônio Emmendoerfer, brast-
leira, casado. Jaragu do Sul, 440, ord/

portador, 440.000,00, direitos creditórios,

Adolfo Antônio Emmendoerfer

Adolfo Antônio Emmendoerfer,

leira, casado, Jaraguá do Sul,

portador, 24.000,00, dinheiro,

Adolfo Antônio Emmencdoerfer

Adolfo00
brasi-

jeira. casado, Jaraguá do Sul, 190, ord/

portador, 190.000,00, dinheiro, em 30 dias,

Adolfo Antônio Emmendoeríer.

0 400 Emmentdoerfer, bra-

sileira, casado, Jaraguá do Sul, 698, ord/

portador, 698.000,00, direitos creditórios,

0 000 2

João40. 6. casado,

3 1 ord/portador, “

000,00, direitos creditórios, João Em-

mendoerfer

0026.

8 do Sul, 1

1

João
Jaraguá
7.000,00

2 DE SUBSCRIÇÃO DO AUMENTO

DE

á

brasi-

24, ord/

no ato,

do 52,

brasileira, casado,

ord/portador, 1.000,00.
no ato, Joio Emmendoerfer.

0 5.

do Sw, ord/portador,
dinhe em 39 dias João Em-

mendoerfer

Hartwig Weber

casado, 
brasiieira, casado, Ja- 
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4 do Sul, 7, ord/portador, 7.000,00,
direitos creditórios, Hartwig Weber.
Hartwig Weber, brastieira, casado, Ja-

raguá do Sul, 2, ord/portador, 2.000,00,

dinheiro, no ato, Hartwig Weber

Hartwlgy Weber, brasileira, casado,

4 do Sul, ord/portador,

15.000,00, em 30 dias,
Weber.

04210 Emmendoerfer,

teiro, Jaraguá do Sul, 2, ord/portador,

3.000,00, direitos creditórios, Rodolfo

Emmendoerfer.

todolfo Emmendoerfer,

teiro, Jaraguá 40 Sul,

2.000,00, dinheiro,

mendorsrfer.

Rodolfo Emmendoerfer,

teiro, Jaraguá do Sul,
9.000,50, dinheiro,
Emmendoerfer.

Arthur Erelthaupt, brasileira, casado,

Jaraguá do Sul, 14, ord/portador, ..

14.009,00, dinheiro, no ato,
thaupt.

Arthur Ereithaupt,
Jaraguá 0 51
126.00000

13.
Arthur A.. brasileira,

raguá do Sul, 1, ord/portador,

dinheiro, no ato Arthur A. Mey.
Arthur 4. Mey, brasileira, casado, Ja-

raguá do Sul, 90, ord/portador, 9.000,00,

dinheiro, em 30 dias, Arthur A

Total: 1.600 — 1.600.000,00.

Resumo:
Em dinheiro,

44.000,00.
Em dinheiro,

356.000,00.

Em direitos creditórios — 1.200.000,09.
Total — Crê 1.600.000,00.
Jaraguá do Sul, 6 de outubro de 1956.
Adolfo António Emmendoerfer, presi-

dente da nssembléio geral extraordinária.
Arthnr. A Mev, secretário da assem-

bléia geral extraordinária.

Ja-
15, .

dinheiro, Hartwig

brasileira, sol-

brasileira, sol-

2, ord/portador,

no ato, 000 Em-

brasileira, sol-

9, ord/portador,

em 30 dias, Rodolfo

Arthur Brei-

brasileira, casado,

126, ord/portador, ...
dinheiro, em 20 dias, Arthur

casado, Ja-

1.000,00,

pagável no ato

pagável em 30 dias —

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

Certifico, em virtude do despacho do
sr. presidente da Junta Comercial, exa-

rado no requerimento sob número três

mil duzentos e oltenta e um (3,281), da-
tado de nove (9) de outubro do corrente
ano, do senhor Guilherme Urban, rest-
dente na cldade de Joinville, neste Es-
tado, que dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial do Estado, consta
a sta da assembléla geral extraordinária,

da firma “Fecularia Rio Molha Socleda-
de Anônima", com sede na cidade de Ja-
raguá do Sul, neste Estado, da qual cons-

ta: (A) Talão número quarenta e qua-

tro (44) da Coletcria das Rendas Federais
em Jaraguá do Sul, na Importância de

8 9.600,00 (nove mil 6 50 cru-
26105 proventente ao aumento do ca-

pital de Cr$ 1.600.000,0o (um milhão e

seiscentos mil cruzeiros); (B) Recibo
passado pelo gerente e tesoureiro do Ban-
co Necional do Comércio na importância
de Cr$, 40.000,00 (quarenta mil

mos), correspondente na décima parte do

capital em dinheiro, de 04 0 O

Decreto-lei número dois mil selscentos e

vinte e sete (2.627) de vinte e seis (26)

de setembro do nano de mil novecentos e

quarenta (1940) e artigo 1º do Decre-

to-leil0 102 mil novecentos 6

trinta e seis (5.936) de 1º de dezembro

do ano de mil novecentos e quarenta e

5 (1943); (C) Certidão negativa da

Delegacia Seccional 0 160 de Ren-

da em Joinville, certidão negativa ex-

2 na Coletoria Estadual de Jar 1

do Sul, 6 260 020 o Decreto-lei 1

mero quatorze (14) de vinte e dois (22) de

junho do ano de 11 novecentos e cin-

quenta e um (1951). É o que há com

relação ao pedido do suplicante pelo

que, eu, Eduardo Nicolich, 00 42

Junta Comercial do Estado,1 2

tilografar a presente certidão, que cor

161. 881 6 assino aos 18 (6)

do mês de novembro do ano de mil

vecentos e cinquenta e seis (1956)

cretaria da Junta Comercial do tado

de Santa Catarina, em Florianópolis, 6

de novembro de 1956. Eduardo Nicolich,

secretário,

 
cruzei-

8    (4082)

DIÁRIO

FIAÇÃO SÃO BENTO S$. A.

Ata da assembléia geral extraordinária

Aos vinto 6 160 88 co mê

0 4 50

10 horas,

53 05 305 8. n., nes-
ta cidade de São Bento do Sul, Estado

Catar! realizou-se 4 nesem

extraordinária de acionistas

a São Bento S. A., convocada,

para tomar conhecimento dos assuntos

constantes da “ordem do dia”, no respec-
101 do no “Diário Oficial”

o Estado de Santa Catarina, edições ns

.707 5.709 e 5.719, respectivamente de

1º, 263 de outubro do corrente ano e

na “A Notícia”, jornal que se edita na

cidade de Joinvilie, edições ns. 6.953,
6.954 c 6.955, respectivamente de

28 e 29 de setembro p.p.

seguinte teor

da

27,

e que tem o
“Flação São Bento S. A.

Asse: Caonvo-

cação. Pelo 6 ficam Convidados

os senhores acionistas desta sociedade,
para a assembléia geral extraordinária,

1 realizar-se no dia 25 de outubro do

corrente ano, às 10 horas, na sede social,
à Estrada dos Banha n., nesta cl-
dade de São Bento do Sul, afim de del!-

berarem bre a seguinte ordem do dia:

1º) Aumento do capitel 11 pela incor-

poração de servas e mediante

do ativo. 2

tutos sociais.

reavalia-
Alteração parcial dos
fo Bento do Sul, 25 de 

61660 de 6 Otto Eduardo Lepper, |
1-6 00 Theodoro Mei-

2 10-. Verificando, pelas

assinaturas no “livro de presença dos,

acionistas”, o comparecimento de acionis-
tas representando mais de dois têrços do

capital social, com direito a voto, pro-

cedeu-se na forma do artigo 17 dos es-

tatutos sociais, a constituição da mesa,

assumindo a presidência o sr. Otto

Eduardo Lepper, o qual convidou a mim,

Yolanda E. Maul, para servir de secre-
3 sessão. O presidente de-

clarou instalada 2 assembléia e, iniciando

os trabalhos, 550 ao Item 1º da “or-

dem do dia" que trata do “aumento do
capital social pela incorporação de re-

scrvas e mediante reavaliação do ativo”

pedindo a mim, secretária, que procedes-

se a leitura da exposição justificativa da

diretoria, bem como do parecer do con-

selho fiscal, cujos documentos se acha-
vam sôbre à mesa e cujo teor passo 4

transcrever: "Fiação São Eento S. A.

05140 justificativa da diretor!

9 20 0 311 social da

Bento 8. A. Srs. 101 A dire-!
Fiação São Bento S. A., têm à

de submeter 8 deliberação da as-

1611 dos 06 0

proposta para o aumento do ca-
pital social. endo em vista os favores

1) artigo 5º, da Lei n. 2 de 4 de

setembro de 1956, que permite o au-

mento do capital mediante a reavaliação

10 100 adequirido até 31

zembro de 1950, bem como a incor-

fo de reservas tributadas, consti-

s até 31 de dezembro de 1955, suge-

1122 desta modali-

o aumento do capital social

.000.000.00 para

000.000,00, aproveitar
es valores: Cr$ 11.950.000,00

e cincoe:

70 dos bens m
imóveis e Cr$ 3.050.000,00 (três

enta mil cruzeiros) com o
dos seguinte

- 5

tária a esta 8

0.00 de cruzel-

) e fundo para aumento de capital —

1.000.000,00 (um milhão de

ponde ao aumento
or essa diretoria.

rmíidade

627, de

aumento de capital será di

de ações que os
Com a aprovação

apital pretendido, Os
clais 50

1210 59

4 08 36.000 000.00

38 02

101 5011 6

Para;
Fiação |

   

OFICIAL

ftrinta e sels milhões de

em 72.000 (setenta

041
8

2105

poderão
los múltiplos a ju
ágrafo 2º

nativas ou &o portador. a opção dos aclo-

nistas. Parágrafo 3º A transferência
s ações nominativas ou

-se de 2660 63 o exposto no ar-

tigo 27, do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de

setembro de 1910 - 51

Vos determina

ta diretoria para o aumento do capital
social, o50 10-

vel dos 8668 110 São Bento

do Sul,

irdo Lepper,

Theodoro Meine:

recer do con

nistas da0 São

Infra-aasinad

conselho fiscal

sede

aue

diretor-presidente;

erente”

hores

Bento S. A.

membros efetivos

de Flação

iade de São

em reunião convocada 02 a

finalidade especial de tomarem conhe-

cimento dn exposição justificativa —de

diretoria desta sociedade, para o aumen-

to do capital social de Cr$ 21.000.000,00
para Cr$ 36.000.000,00 90 recursos pro-

fundos de reservas, no

Cr$ 3.050.000,00 e a reavaliação

no valor de Cr$ 11.950.000,00,

nformidade com o art, 5º, da Lei

.627, de 4 de setembro de 1956 e oon-

ente modificação parcial dos esta-

tutos sociais em seu artigo 5º e parágra-

105. depois de cuidadoso exame da con-

tablliildade, pelo qual verificaram que

mente a situação da sociedade

permite êste aumento de capital preten-

dido e tendo ainda bem apreciados 25

motivos que determinaram o procedimen-

to da diretoria, são de parecer que a

referida Dronosta deve ser aprovada pela

assembléia geral extraordinária convoca-

da para o dia 25 de outubro oorrente.

São Bento do Sul, 22 de outubro de 195€

) r. Erich W. Bueckmann, Antô-

Kaesemodel e Erwin 1

da a leitura dos umentos acl-

ma transcritos foi pelo presidente

aberta 1

se referem o primeiro e segundo ttem da

Com a palavra o acionis-

ta Carlos Zipperer, o mesmo 202200

detalhadamente os decumentos em ques-

manifestando-se favorável a

sem re já que nn au-

do capital e modificação par-

estatutos sociais e tão

de tõdas as 281938

05os 106

pediu aos presentes que dé

to favorável à proposta da

seguir, o sr. presidente subm

entes dos

r de

bens

se

08

trições,

16

1914

teu a pro-

— As ações podem ser nomi-

ao portador"

18 de outubro de ão 6. Otto Edu-
João

30 85.

Bento

 

resultado

por
da assembléia,

ude d

aprovado

Crs 36.000.000,00

de cruzeiros),

211
tudo

(trin e

bem com

tutos

conformidade

seis milhões

a modificação

seu artigo 59

com a exposição

a da diretoria. Achando-se

3 02 matéria da ordem do
1 2 16 0 8 tratar, O sr

dente encerrou a sessfis, pedindo,

srs. acionistas que permane-
recinto pelo tempo -
3 0 final da presente ata,

o que foi feito, Reaberta na sessão, 11-

e, lavrada no livro de atas

185 gerais e em 85 vias

e submetida a discussão e,

foi unanimi-

ão Bento do Sul, 25

os Zipperer, Er-

nto Treml, Alto

300 0. 0-
er, Otto 16. di-

Otto Lepper, 8014

Otto16 João Meinert, Ru-
Ingwaldo —Marquardt,
0 Marquardt,

erbert |sFanghaenel,

15 Lepper Urban,

Urban; Fábrica de Tecidos Car-

aux S. A., dr. Guilherme Renaux;

Erich Bueckman: Gustavo W. Buer

cEmann, pp. dr. Erlch Bueckmann; dr.
David E. de Oliveira; Antônio Kaesemo-

del; Yolanda E. Maul, secretária, A pre-

sente é cópia fiel do original lavrado

100 4 atas da sociedade às folhas
n. 59 até 63. Yolanda Maul, secretária.

60 5 Rendas Federais de São

Bento do Sul. A 1º via pago

Cr$ 90.001,50 de sêlo por verba,

me n conhecimento . 47 de

Em, 30 de otubro de 1956.

Yiegível, servidor.

Conferida e arquivada

Junta Comercial em

£g£ou na primeira via

federais para arqui-

em
de

dia e

no nec:

ção,

win Schuhm
Arno 'Stelter,

tor,

confor-
3230-10-56.

0.271 =

despacho de

o de hoje.
Crs 101,50 de

vyamento.

por

se!

5 13 43 01 4 San-

ta Catarina, em Florianópolis, 22 de no-

vembro de 1956.

O secretário: Eduardo Nicolich

.
A primeira via é de igual! teor e fica

Arquivada na secretaria da Junta Co-

mercial do Estado, em Florianópolis, 22

de novembro de 1956.

ardo Nicolich, secretário.

(4174)

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS 5. .

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas;

Cumprindo determinaç

atinente ao exercício ence

BALANÇO: Apresenta

setenta ec quatro mil e setecentos cruz
guinte forma:

Fundo de reserva legal
Fundo de deprec

Fundo para devedores

Dividendos 157

Greatificações à diretoria

um

o
euv idosos

TOTAL .

Nos documentos que vão anexos

de lucros e perdas e inventários divers

e 82188

6505

105 26-05 06
5610 de 1956,

700.00 00 milhões duzentos e

), cuja partilha propomos se faça da se-

- Cr$ 413.735,00

Cr$ 2.109.271,80

.. Cr$ 1.231.259,20

« Cr$ 1.950.000,00

. Cr$ 2.570.434,00

Cr$ 8.274.700,00

ao pres ente, ou sejam balanço, demonstração
podereis, acionistas, conhecer a exata

situação desta sociedade e julfar do acerto da distribuição do lucro proposta.
Itajaí, 30 de outubro de 1956.

Leopoldo Zarling, diretor.

Armi

Nicár

io Carlos da Costa, diretor.

io Scára Heusi, diretor-adjunto.

José Gollo, diretor-ndjunto.

Jo: é Bonifácio Schmitt, diretor-assistente,
BALANÇO ENCERRADO EM 20 DE SETEMERO DE 1956

ATIVO

Imobilizado

76 e benfeitorias

1 6

115

8.747.078.50

2.746.568,60

1.338.933,00 12.832.58010 
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Estável
Móveis e utensílios
Máquinas e acessórios

Veículos

Ferramentas

506

318.188,50

9.317.948,10
7.637.159,20

92,769,50

6.000,00 17.372.665 .30

Disponível
Caixa
Bancos

30.647,60

9.304.150,10 9.335.397.70

Realizável
Medeiras
Almoxarifado é
Devedores em c/correntes
Reserva florestal
Títulos a receber

10 60

710 6 00

Aluguéis a vencer
Adicional restituível

18.965.476,90

958.946,60

16,456294,10

1.602.471,80

949.473,60

13.624.164.40

459.820.00
202.500,00

559.999,90 53.779.14730

Contas de compensação
Títulos endossados
Ações em caução

31,315.818,80

100.000,00 31.415.818,80

124.735.609,20

PASSIVO

Não exigível
Capital
Fundo

Fundo
Fundo

Fundo
Fundo

13.000.000,00

2.718.234,30

100.000,00
8.078.608,90

5.923.959,80

124.443,80

de reserva legal
de reserva especial .
de depreciações 3

490 duvidosos
de auxílio e previdência

29.945.246.30

120 40

408 -0
Títulos a pagar ....
Bancos credores o
Comissões /a * vencer
Arrecadações por contta de terceiros
Gratificações a pagar

Dividendos a pagar

17.708.530,80

23.934.606,50

9.622.332,20

546.361.80

156.996,40

2.570.434,00

1.950.000,00 56.489,261,20

Exigível a 100 prazo

Banco do Brasil S. A. — Cta. 950 industrial ....

Obrigações a pagar

1.566.282,90

5.319.000,00 —6.885.282,90

Contas de conipensação

Endossos p/descontos ....

Caução da diretorla

31.315.818,80
100.000,00 31.415.818,80-|

124.735.609,20

Itajaí, 30 de setembro de 1956.
Leopoldo Zarling, diretor.

Arminio Carlos da Costa, diretor.
Nicácio Seára Heusi, diretor-adjunto.
José Gollo, diretor-adjunto,
José Bonifácio Schmitt, dirgtor-assistente.
Elias F. Krieger, técnico em Contabilidade,

Reg. DEC. n. 89.851 — CRC. n. 0.983.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, NO EXERCÍCIO

ENCERRADO EM %0 DE SETEMBRO DE 1956

0
Despesas diversas

Gastos de fabricação

104.072.811,50
2.910.837,10 106.983.648,60

Fundo de reserva legal
Fundo de depreciações
Fundo p/devedores duvidosos
0 (15%)

Gratificações a pagar

Diretoria e empregados

413.735,00
2.109.271,80

1.231.259,20
1.950.000,00

2.570,434,00 8.274.700,00

115.258.348,60

CRÉDITO

Madeiras, óleo sassafraz e pasta mecânica
Rendas diversas

83.243.353,10

30.523.070,60 113.766.423,10

Filial Rio — Conta lucro 1.491.924,90

115.258.348,60

Itajai, 30 de setembro de 1956.
Leopoldo Zarling, diretor.
Arminio Carlos da Costa, diretor.
Nicácio Seára Heusi, diretor-adjunto.
José Gollo, diretor-ndjunto.
José Bonifácio Schmitt, diretor-assistente,

Elias F. Krieger, técnico em Contabilidade,

DÚSTRIA E COMÉRCIO KUNZ 1
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas

"Temos o prazer de vos apresentar, de acórdo com es disposições estatutárias e

legais, o balanço geral, encerrado em 30 de junho de 1956, acompanhado da conta

lucros e perdas, bem como o parecer do conselho fiscal,

Estamos ao vosso inteiro dispor, para qualquer outro esclarecimento, que jul-

gardes necessário.
Joaçaba, 17 de julho de 1956.

A diretoria

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 30 DE JUNHO DE 1956

Disponível

Caixa e Bancos

Bens imóveis

Terrenos, pinheiros,

51

0

155 elétricas, construções móveis e 8
Participações

e Clube 10 de Maio S. A.

ável a curto e longo prazo

Mercadorias
Devedores diversos

Adic. Lei 1474

Compensado

Caução da diretoria
Títulos 00

represa e cenal 1.037.820,90

veículos e semoventes 4.407.588,50
1.858.987,90

36.000,00

2.839.977,90

2.666.771,30
33.422,60

50.000,00
1.734.063,00

14.729.023,80

PASSIVO

Não exigível
Capital ... Ê
Fundo de reserva 1
Fundo de reserva legal

Fundo de previsão
Fundo para novas instalações 2

Fundo "para conservação de instalações

Fundo para devedores duvidosos

Depreciações

1 20 6 longo 20

Títulos negociados
Bancos conta caução

Credores diversos e especiais
B. Brasil S. A. empréstimos com garantias

B.,/ Brasil S. A. financiamento trigo
Conta de resultado

À disposição da assembléia

Compensado

Caução da diretoria
Titulos” caucionados

1

790.962,10
1.390.721,80
847.944,20

1.040.000,00

DEMONSTRATIVO DA CONTA LUCROS E PERDAS

10

62 66

Sêlos, impostos e seguros
Juros e descontos

Leis sociais
Fretes diversos
Despesas veículos
Depreciações

Fundo de reserva legal e

Fundo para devedores duvidosos
A dispósição da assembléia

1.711.643,80

945.352,80

351.169,00
65.615,50

738.910,20
567.488,20

913.200,00

43.600,00

CRÉDITO

Mercadorias

Resultado bruto das operações

Joaçaba, 17 de julho de 1956.

S. Kunz, diretor-presidente.

P. W. Kimmel, diretor-gerente.

. .1. 8-110 n. 7.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O conselho fiscal da Indústria e Comércio Kunz S. A,
lanço geral e contas da diretoria,

os

tendo examinado o ba-
referentes ao exercício de 1955 a 1956, encontrou-

na mais perfeita ordem e de acôrdo com & escrituração, sendo de parecer que

estão no caso de serem aprovados.

Joaçaba, 17 de julho de 1956.
Carlos Zimmer

Arthur Pereira
Guerino Dalcanalle

(4126) 
Reg. DEC. n. 89.851 — GRC. n. 0.983.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do 5101 45 600

Madeiras S. A., reunidos na sede da sociedade, tendo examinado, nesta data, o ba-
lanço geral, inventários, conts: de lucros e perdas, relatório da diretoria e demais

documentos que lhes foram apresentados, relativos ao exercício findo em 30 de
etembro do corrente âno e tendo recebido tôdas as informações solicitadas, são de

parecer que aqueles documentos mostram a verdadeira situação da sociedade na

data supra citado, pelo que aprová-los, sem restrições, e encaminhá-los

à aprovação da assembléia gerel ordinária, a realizar a 17 de dezembro próximo

vindouro.

Itajaí,

resolvem

31 de outubro de 1956.
Genésio Miranda Lins

Laércio Mauro Malburr

Érico Scheeffer  
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Edital n. 1,493

Aos vinte e seis dias do mês de 07

0 40 0 4 mil novecentos e cin-

coenta e seis, nesta cidade 6 06-

polis, em a sala das sessões do Tribuna!

de Justiça, onde se achava Oo exmo. sr.

des. Severino Nicomedes Auves Pedro.
sa, juíz semanário da Câmara Cívil, co
migo, escrivão, abaixo assinado, aberta
a audiência com 25 05 1
06.5 publicação dos seguintes;
acórdãos: 1
Agravo n. 2424, de Criciuma, relator

o exmo, sr. des. Ivo Guilhon Pereira de

Méllo, agravante Cia. de Seguros Minas

Brasil. agravado Manoel Martins: “por

unânimidade de votos, conhecer do agra-

70 e dar-lhe provimento, para anular

0 processo a partir da sentença 1

ve. Custas a final”
* Agravo n. 2573. de Criciuma, 1
o exmo. sr. des. Ivo0 6de |
Mello, agravante Lloyd 51 8
Americano S, A., agravado Antônio Ma 1

noel José: “por4 4 votos, |

conhecer do agravo e negar-lhe provi- |

mento, para confirmar a decisão agra-)
vada. Custas pela agravante“.

a

relator

Apelação civel n, 3.906, de Campos

relator q exmo. sr. des. Ivo Gui.

ra de Mello. apelante Indús-
ida apelada

6 8 Cia. Ltda:;

de votos, conhecer da
provimento, em p.
pagamento, plieiteado

pósito' de é:

05 3.748,60, honorários de advogado 6

custas. Custas em proporção",

Apelação de desquite n. 1.234, de São

Jouquim, relator oq exmo, sr, des. Adão
E apelante dr. Juiz de Direito

apelados Wenceslau Duque
sun mulher: “por vota

uhecer do recurso e negar

lhe provimento, para confirmar a. sen-

tença apelada Custas pelos desquitan-

dos”.

0 451

guaçu, relator o exmosr. des. Adão

2 apelante dr Juiz de Direito

“ex-offício”, apelados João Nicolau Vieira

e sua mulher: “por votação unânime,

conhecer do recurso e negar-lhe provi-

mento, para confirmar a sentença ape.

lada. Custas pelos apelados" 1
Osvaldo Ferfandes, escrivão.

vos,

1 6 Luz

44

ihe

3ernardes,.

1,244. de Blu

 

44
1 17

REGISTRO CIVIL

Edital

Faço saber que pretendem casar-se:

João da Costa e ZIlá Izabel de Silva,
solteiros, domiciliados e residentes, nes.
ta Capital, £le, motorista,10 —em

Saco dos Limões, naste Estado,0
de Manoel Waldemiro da Costa e Maria
Corinte da Costa. Ela, doméstica, nas-
cida em Trindade, neste Estado, filha
de Tiago Mamede da Silva Etelvina
Francisca da Silva
Se alguém souber de algum impedi-

mento oponha-o na forma da ei,

Florianópolis, 28 de novembro de 1956
Maria de Lourdes Caldas, escr. jur.

no imp. ocas. do oficial.

e

(4228)

Edital

Faço saber que pretendem CcASAr-se:

João José de Souza e Geny Arminda Nu

nes, solteiros, naturais dêste Estado, do- |
miciliados e residentes 858.45
to. Éle, pedreiro, filho de Josefino

riano de Souza e Maria Amorim

domestica, filha de José Nunes e
da Merência Nunes.
— Djalma Cândido da Silva e Zelma Ma

ria da Silva, solteiros, naturais dêste

Estado, domiciliados e residentes 6

sub-distrito, Éla, comerciário, filho

João Candido da Silva e Nahyr de Frei.

tas Candido, Ela, doméstica, filha à

Maria Albina da Silva.

Se alguém souber de algum
mento, oponha.o na forma da 1ºi

Estreito, 26 de novembro de

Odilon Bartolomeu Vicira,

Ela

Armin

impedi-

Edital  pretendem 45.5
Jesus

Faço saber que
Otacílio Corrêa de

reza Bezerra, solteiros, domiciliados
residentes neste sub.distrito. Ele
nico, natural do Estado do Rio Grande,
do Sul, filho de Quirino Corrêa de Jesus,

6 060 0
mestica, natural dêste

e Laura T

cão

do- |

da residente nêste sub-distrito, filha

de Julio Alves Bezerra e Laura Brito
Bezerra.

Se alguém souber de algum

mento, oponha.o na forma da lei,
Estreito, 27 de novembro de 1956.
Odilon Bartolomeu Vieira, oficial.

(14.211)

e

impedi-

Edítal

Faço saber que pretendem CcaASAr-Se:

Antônio José Nunes e Julieta Rocha
solteiros, brasileiros, naturais dêste Esta.
do. residentes neste 3º subdistrito do
município de Florianópolis, Ele, operá.

rio, filho de José Francisco Miguel Nu.

nes Maria Pires, Ela, doméstica, filha

de Domingos Joaquim Rocha e Maria

Rosa de Jesus.

Se alguém souber de algum
mento, oponha.o na forma da Jjei.

dos Limões, 20 de novembro de

impedi-

1956
Plácido Sérgio Alves, ofícial

14.215

JUIZADOS DO INTERIOR

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

TIJUCAS

Edital de citação, de interessados ausen-

tos desconhecidos, com o pra-

zo de trinta dias

te

adão Carlos Ternes, juiz de Paz,
de direito
Estado de

lei, etc.
int

o de in-
3

vi-

xercício do cargo de
Tiju

forma
quantos

citaç:

juíz
do

arina, da
todo

na
1 0 2

possa o presente edital à

ndos nuser incerto: e de
com o prazo de tríria

rem, ou déle conhecimento tiverem, que
de Arist Luciano e

dirigida a peti

10. sr. dr. juiz de di-
Aristides

dias

15 Jofiopor parte

sua, mulher, 1
teor seguinte:

0 4
primeiro

doméstica, resi-
no lugar Nova

primeiro distrito, por
adiante assinado, querem

brasi o
unda 4

ciano,
se

doentes e do: 5

Descoberta,

tente
dêste

, 30 de novembro de 1956

de usucapião em
requerem 8 ex o
Que os suplicantes

vinte anos, de terreno
lugar Nova Descoberta, dês-

primeiro distrito, com metros de

ntes c 170 ditos de fundos, ou sejam

metros auadrados, fazendo fren-

na estrada municipal à beira do rio

ndos terras de Saturnino Pedro

extremando 2 15. 22 6

30 Pedro Vicente à o

Darossi. 1 —

dito terreno 00

do suplicante, João Tomaz Luciano,

de quarenta anos, e falecido
1 052

que já eram casados e
o dito finado (do qual

arrimo anté a sua morte),

no exercício de posse do

com ânimo de donos, e
posse dos suplicantes como de-

ido antecessor, sempre foram
contínuas e ininterruptas, UT

— Que os suplicantes não possuem ou-
tros imóveis a não ser o referido, no
qual em 1927, mesmo antes, portanto,

fa morte de João Tomaz Luciano, cons-
truirêm, —com o consentimento  dêste,
uma casa de madeira, para a residência
definitiva dêles, suplicantes. IV — Que
em vista do exposto, querem os supli-

cantes regularizar a sua posse sôbre o
referido imóvel, com fundamento no que
expõe o artigo 156, $ 3º, dae —Constitui-

ção Federal Vigente. E, para o dito fim,
requerem a designação do dia e hora
para a justificação respectiva, na qual

deverão ser ouvidas as testemunhas Sa-
00 Vicente e 801-
rique Cardoso, o primeiro comerciante e
o segundo lavrador, ambos brasileiros,
residentes e domiciliados no local do
imóvel. Requerem mais, que, depois da
justificação, seja feita a citação dos

atuais, confrontantes, residentes no 10-
cal do imóvel, bem como dos tnteressa-
dos incertos e desconhecidos, por edi-
tais de trinta dias, do sr. diretor do
Servico do Patrimônio da União, por
precatória, em Florianópolis e do sr.
representante Ministério Público,

nesta cidade; todos para contestarem n

presente ação, se quiserem, dentro 0

zo de dez dias, de conformidade com
posto no artigo 455, do Código de

Processo Civil, sendo, afinal, reconheci-

do o domínio dos suplicantes sôbre o

referido imóvel, cuja sentença lhes ser-
v de título hábil para a inscrição no

Resistro de Imóveis. Protesta-se provar

alegado com testemunhas vistoria,
necessário. Dá à presente o valor
CrS 3.000,00 pa os efeitos leg:

assistente que esta assina tem sua resi-
dência nesta cidade, onde recebe cita-

st P. Deferimento. Ti-

19 de 1956. (Ass)

1dio Campo: Em di-

o seguinte -

sr. escrivão dia e

costume, para a jus-
158

Carlos
do

e v.
são

um
situado

te

no
51

em

o foi

de

continuaram

dito imóvel,

tanto 2
seu refe

pacíficas,

do

o e
se -se
de

ção. 0
4 00
2

60 foi exarado
“A. designe o

no local

de

ho:
do

feitas

19-10-1f
Paz

-

de io carso

de direito"

no exercic
Feita à justificação,

entença: “Vi:

a justifica-
autos de

por Aristi-
Maria
seus

juiz

etc. Julgo 6

o retro,
por s

ida
requerida

a mulhe

surta

Citem-se,

os 025

0 o prazo de

trinta dies a serem publicados uma vez

no “Diário da Justiça” e três vêzes no

jornal “O Estado", de Florianópolis, os

proce nestes
ação de usucapião,

devidos tos
por r
do

e jurídicos

1420

imóvel;

antes

. 0 interessados incertos: pessoalmente, o

NÚMERO 248

dr. P. Público; e, por precató-

ria, a ser expedida para o Juízo de Di-

0 4 13 2 42 08 de Flioria-

nópolis, oc sr. delegado do Serviço do

Patrimônio da União. Sem custas. P,

Tijuc: 23 de outubro. de 1956.

Carlos Ternes, juiz de Paz, 0

cio do cargo de juiz de direito”.
para que chegue ao conhecimento de

e ninguém

mandou expedir o presente edital,

ser. ado na sede dêste Juízo,
do costume, e, por cópia, pu-

uma vez no “Diário da Justi-
três vêzes no jornal “O Estado",

Dado e passado nesta

cidade de Tijucas, aos vinte e três dias
do mês de outubro do ano de mil
vecentos e cinquenta e seis. Eu, Gercy

dos Anjos. escrivão, o  dactilografei,

subscreví. (Ass) Carlos

omotor

po

que
no lugar
0

2 e

juiz de direito. Está conforme o ori-

ginal afixado na sede dêste Juízo, no
lugar do costume, sôbre 0 qual me re-

porto e dou fé. Data supra. O escrivão:

Gercy dos Anjos.

(7670)

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

ORLEÃES

Edital de citação de réu ausente, com o

prazo de quinze (15) dias
0 2001. juiz

de direito da comarca de Orleães, Esta-
do de jSanta Catarina, na forma da lei,
etc.

Faz saber que a êste Juízo foi
sentado denúncia pelo dr. Promotor Pú

blico da comarca, contra Pedro Vicente,

de profissão mirreiro, casado, com 22
anos de idade, residente e domiciliado
em Guatá, distrito de Lauro Múller,

desta comarca, como Íncurso nas penas
do . 129 2. 0 680 2 e

como, em cumprimento a um mandado
de intimeção, tenha o sr. ofícial de Jus-
tiça certificado de que o dito denuncia-

832 não fôra encontrado, estando atual-
mente residindo em lugar incerto e ig-

r10rado, mandei que se passesse o pre-

sente edital, por meio do qual fica o di-

to scusado Pedro Vicente, com 0 prazo

inze (15) dias, & comparecer per&an-

Juízo, no edifício da Prefeitura
no dia 4 de dezembro vin-

às dez (10) horas, a fim de às

cia de formação de c

7 o processo em tod

têrmos, sob pena de revelia.
que chegue esta notícia ao co:

ste

1

de quem interessar possa, p:

0 nesta cidade de Orleães, aos 27 de

outubro de 1956. , José Evaristo -

o dactilosrafei. 86

z de direito. C erti-

baver rigi-

audiênc

verdade e dou f
17 de outubro de 1956. José

risto Nunes,

(3—1)

escriv
(7637)

de réu

quinze

Edital cita nusente,

(15) dias

de

prazo
ão

de

O doutor
de

do

etc.

Faz

8 Vians Carneiro,

Orleães

forma

Esta-
da

direito da comar de

de Santa Catarina, na

Juízo foi apre-
Promotor-
Lourival Ge-

saber que a êste
sentado denúncia

blico

pelo dr. comarca, contra 
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remias, brasileiro, natural dês
solteiro, com 18 anos de idade,

te e domiciliado na sede do d

Lauro Múller, desta com

curso5 25
Penal. E como,

mandado de. int
cial de Just
to denunciado não

tando atualmente
ignorado, mandei que se passasse o

sente edital, por m do qual
dito 865440 06
prazo de quinze (15) dia

perante êste Juií: no edifício

feitura municipal, no dia 5 de
bro vindouro, à (10) ho
de prestar interrogatório e
o processo em todos

têrmos, sob pena de revelia.

que chegue esta notícia ao conhe:

de auem 1

em

lugar

da F

os seus

ar.

086. 4

ao “Diário da Justiça

três publiceções. Dado e
cidade de Orleães,

de 1955. Eu, José Evaristo Nunes, escri-
vão, o dactilógrafei. Agenor Vi C:

neiro, juiz de air o. Certidão — Cert

fico haver afixado o original do cdi
cuja cópia supra se vê, na porta da

la das nudiências dêste Juízo. O referi-
do é verdade e dou fé. Orleães, 17 de
outubro de 1956. .05606
escrivão.
(8—1)

gar de

pass
aos. 17 de outubro

(7638)

AI

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DA

LAGUNA

Edital de citação

O doutor Waldyr Pederneiras Taáuiois,
MM. juiz de direito des comarca da La-

guna, Estado de Santa Catarina, na for-
ma da lei, etc.
Faz saber a todos o que o presente

edital d e sitação, com o prazo de trin

ta 30 dias, a contar da primeira publ

cação, três vêzes no “Diário da Just
do Estado, que estando

neste Juízo, uma ação de investigação

de paternidade; em que é autora Maria

de Santana Pires, é o presente edital

para citar os herdeiros incertos de Gal-
dino José Ferreira, se fazerem represen-

tar na causa por advogado legalmente

habilitado e contestar a petição transcri-

ta, alegando o que sc lhes oferecer, sob

pena de, decorrido o prazo marcado, se.

considerar perfeita a citação, serem ha-

vídos como réveis os que não se tenham
apresentados e ter início o prazo 2

contestação, na forma da lei 6

inicial: Exmo. sr. dr. juíz de direito de
0 4 8 Maria de Santana

Pires, brasileira, solteira, domiciliada e
residente em distrito de Henrique 12
(ex-Imbituba). "neste município e co-
23 por seu bastante assistente judi-
60 000de vossa ex-

celência e que junta à presente
vem com o devido acatamentó e>

finalmente requerer o segui

Que a62

Galdino José
noel Ferreira e dona6
das Chagas, desde o ano de 1991,
mesmo teto e conjunção car

100 310 José Ferreira
da e mantida como sua Jegit
como também a requerente o
verdadeiro espôso, respeitan

dignamente e guardando-lhe à

fidelidade. 2º — Desde que pa

ver sob o mesmo

pre lhe foi espôsa fiel e dedi

nascido dêste concubinato em
24 de maio de 1932 sua pri

Iracy Ferreira é em 25. de

1935, nasceu-lhe a segunda

me Ivone Ferreira, respe

2 00 106

duas

devida

ssou & vi
eto do red:

deoutubro

acima referic

dezem-

nação contests 1

se processando 1

 

DIÁRIO DA 3

istro de

munt

nomede

em todos os

4 453 que
nte em

0 46

todos

acôrdo 1

no caso de

dá-se à presente o
Cr$ 4000,00 (quatro

direi-

ser a presente

va-
1-

pro ante do

para que6 o
1-

1. 488 1
rei- |
di- |

dona

1iz de di:
juiz de

ente4o

10 8
.0 6

publicado

edi-
na

dactilografei e

Pederneiras |
onfere com o

Cabral da Fonseca, escri-

(7547)

r3 71015

Mário Kilo

em661

pois que
Estado

de

Rio Grande do Sul,

um egventureiro, que vive ila-

boa fé de uns e outros acar-

vultosos prejuízos a particula-

com a venda de terrenos e automó-
o que organizou uma quadri-

ada. Sendo 00 Manoel
a cidade, avalista

101 06 movida a com-
forma legal. 2) — Co-

 
uio,

| petente

mo o o!

30, único

está

Fede

precatória,

bem que possui nesta
hipotecado à Caixa Econô-

recaiú a hipoteca, feita

na quantia de cem mil

55 100.000,00), devida ao exe-
pelo comereiante Pedro Pôrto,

rca de Tubarão.
de 03

cutado
3)

so Civil,
2 |

crédito, 1ou outro título de
juma v na a penhora,

36 terceiros

o de quinze (15)
mesma. Assim:

notificar-se-á,
interessados,

dias, para

Requerem à

e mandar, urgente, pu-

nos têrmos 40

requer seja transcrito

fins determinados
que, com có

Pedem feri

f de novem

edital

que se na
para os em

em
mento 6

bro

Despacho: Como requer.

3.) 'Paulois. Auto de penhora:

n dias do mês de outubro
195 e cinquenta e seis,

de Tubarão, comarca 8
ado de Santa Cat

mandado, fomos

806 e

penhora em mãos

ntia —de

ao

as ven-
no valor de

(Cr$ 50.000,00) e
a no valor de dez

10.000,00), a vence-

30-1 20-1-57
2 1

-56

não do referido ê
11 dade

auto.
ndo 4

dos

30-11-56

ninguém” possa 168 10-

mandou expedir o presente edi-
, forma da lei, Dado e passado nes-

de Laguna nos doze dias do
novembro do ano de 1956, Eu,

Fonseca, escrivão vitalí-
dactilografei e subscrevi.

Waldyr Pederneiras Taulois, juiz
direito, Confere com o original. José

Cabral da Fonseca, escrivão,

sados 6

(4037)

0

JUÍZO DE DIREITO DA 1º VARA DA

COMARCA DE BLUMENAU

Edital de falência da firma Indústrias
Vahldiek S. A.

O doutor Marcílio João da Silva Me-
leiros, juiz de direito da 1º Vara da co-

narca de Blumenau, Estedo de Santa
atarina, na forma da lei, etc.

Faz saber aos que o presente edital vi-

ou dêle conhecimento tiverem, que

te Juízo, foi decretada a falência
133 28. ..

desta praça, sendo a respectiva sentença

o teor seguinte: “Juízo de Direito da
18º Vara da Comarca de Blumenau: Vis-
tos, etc. Rodolfo Salvador Rodrigues e

Pedro Mayer, brasileiros, casedos, operá-
105 pedem, com base no art. 2º, n. 1,

da lei de quebras, a falência da firma
418. A., estabelecida

nesta cidade, emprâsa que tem por obje-
to & fabricação de artefatos de madeira e
e ferro. O0 7instruido com 

ficasse que o imóvel do 1

le Martinho Cardoso da Veiga,

de |

>s docs. de fls. 4 e 5, consoante os quais
a requerida, em “execução trabalhista,

não pagou, depositou a importância,
nem nomeou bens à penhora, no prazo

legal. A ré, devidamente citada, deixou
decorrer in albis o prazo da defest, ne-
nhuma providência requerendo, O dr.

Promotor Público emitiu o parecer de
s. Nestas condições, face aos docs,

produzidos e à revelia da suplicada, de-
creto aberta, hoje, às 10 horas, a falên-

cia pedida na inícial, Não dispondo, nes-
ta fase, de elementos para fixar o res-
pectivo têrmo legal, fixá-lo-ei posterior-

mente, na forma do art, 22,9 0
zo de vinte dias para os credores

Y ntarem as declareções e documen-

to justificativos dos seus créditos. No-
meio síndico o Banco do Brasil S. A.,
com agência nesta cidade. Intime-se a fa-

lida, na pessoa dos srs, Bruno Vahidiek
diretor-

e diretor-comercial, respectivamen-

no prazo de vinte e quatro ho-

nar, sob as penas da lei, o têr-
10 de comparecimento, Providencie o

ã 5es dos arts. 15, 16 e
diploma falencial, e ma

tinenti, todos 05
contra a

e-se, para os fins

de direito, ao M Juízo de Dirsito da
2% Vara. Custas ex-lege. P. R. 1. Blu-
menau, 6 de novembro de 1956. (Ass)
Marcílio João da Silva Medeiros, juiz de

to da 1º Vara", Ourossim, torna
o que tendo o Banco do Brasil S.

A. declinado da sua nomeação para sín-
co, foi nomeado e compromiss&do 0
39 1e Comércio de Santa

Catarina S. A., filial desta praça, o qual

far-se-á representar no processo por Seu

preposto, sr. Wilson Migueis Praun, b:
ente —nesta cidade.

geral

nau, nos olto dias do mês de novembro
de mil novecentos e cinquenta e seis, Eu,

o Gomes da Nóbrega, escrivão do Cí-

dactilografar e subscrevo. Blu-

au, 8 de novembro de 1956. (Ass.)

Marcílio João da Silva Medeiros, juiz de

direito da 1º Vara, Confere com o origi-
1 to no lugar de costume, do que

Dnta supra. João Gomes da Nó-
escrivão do Cível. inte- (4934) 
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RESOLUÇÃO N. 85/56

A Mesa da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, usan-
do da atribuição conferida pelo arti-
80 11, item VI, da Lei n. 2, de 23 de
julho de 1948 (Regimento Interno).

+ —RESOLVE:
Nomear interinamente:

De acôrdo com o artigo 183, item IV,
letra C, da Lei n. 198, de ........
18-12-1954, combinado com o artigo
7º da Resolução n. 59. de ......
6-11-1956.

Nivaldo de Andrade Colaço, para
exercer o cargo da c se P, da-
reira de Oficial Legislativo. do Qua-
dro do Pessoal da Secretaria da As-
sembléia Legislativa do Estado de
Santa Catarina.

Assembléia Legislativa do Estado
de Santa Catarina, em Florianópolis,
15 de novembro de 1956.
A Mesa:
Paulo Konder Bornhausen, Presi-

sidente.
Voiney Colaço

Secretário.
Estanislau0 20

de Oliveira, 1º

É Secre-
tário.

RESOLUÇÃO N. 119

A Mesa da A mbléia Legis
do Estado de Santa Catarina,
do da atribui 0
VIT do art. 11, da Lei . 2. 4À

dejulho de 1948 (Regimento Interno)

P. D, C.
José Henrique Ramos da Luz,

Í dente.
Volney Colaço de

cretário.
Estanislau Romanowski, 2º

tário. -

 

Florianópolis, 30 de novembro de 1956

Resolve conceder
000

De 60 com o art. 131, combi-
nado com art. 137. da Lei n. 198.
de 18 de dezembro de 1954 (Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis do Estado),

A José Bittencourt Candem
ocupante co0 de escriturá
dactilógrafo, classe M, do Quadro do
Pessoal da Secretaria da Assembléia
Legislativa, de 60 (sessenta) dias, 2
contar de 23 do corrente mês.
Palácio da Assembléia Legislativa

do Estado de Santa Catarina. em Flo-
rianópolis, 27 de novembro de 1956.
Paulo Konder Bornhausen, Presi-

sidente.
Volney Colaço

Secretário.
Estanislau Romanowski,

tário.

licença, em

de Oliveira, 1º

2º Secre-

RESOLUÇÃO N. 122/56

A Mesa da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina. usando
da atribuição conferida pelo art. 11,
item VI, da Lei n. 2, de 23 de julho
de 1948 (Regimento Interno)

RESOLVE:
Nomear:

De acôrdo com o art. 13, item II, da
Lei n. 198, de 18-12-1954. .0
0 .0 0 . 29
único. da Resolução . 120, de 27
de novembro de 1956,

Adolfo Medeiros dos Santos, para
exercer efetivamente, o cargo de As-
sessor Técnico do Quadro do Pessoal
da Secretaria da Assembléia Legisla-
tiva do Estado de Santa Catarina, com
vencimentos iguais aos0 aos

Juizes de (3º) (terceira) entrância.
Assembléia Legislativa do Estado de

Santa Catarina, em Florianópolis. 29
de 8704 1956.
A Mesa: 1
0 0035 -

Oliveira, 1º Se-

Secre-

RESOLUÇÃO N. 123/56

A Mesa da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina. usando
da atribuição conferida velo art. 11,
item VI, da Lei n. 2, de 23 de julho
de 1948 (Regimento Interno)

RESOLVE:
Nomear:

De acôrdo com 0 2
Lei n. 198, de 18-12-19 combi-
nado 0 0 art.2º e á
único, da Resolução . 121
de novembro de 1956,

Renato de Medeiros Barbosa,
exercer. edotivamente. 0 cargo

Assessor Técnico do Quadro do Pess
da Secretaria da Assembléia Legisl
tiva do Estado de Santa —Catarina,
com vencimentos iguais aos atribuídos

Juízes de terceira (3º) 1-

13, item 11, da

cia,
Assembléia Legislativa do Estado de

Santa Catarina, em Florianópolis. 29
de novembro de 1956.
A Mesa:
0 0

te.
olney Colaço de

tário.

2 Romanowski, 2º

03 Presi-

Oliveira, 1º Se-

Secre-

RESOLUÇÃO . 124756

A 5 41 
do Estado de Santa Cata

4 2 pelo art. 11,
é de 23 de julho

ide 1948 (Regimento Interno)
RESOLVE:

com o art. 13, item 11, da
« 198, de 18-12-1954, .0-

nado como art. 2º e parágrafo
único, da Resolução n. 120. de 27
de novembro de 1956,

8 zaga para exercer. efeti-
vamente, 9 cargo de Assessor 'Técni-
co do Quadro do Pessoal da Secre-
taria da Assembléia Legislativa do
Estado de Santa Catarina, com ven-
cimentos iguais aos atrib 8 5
Juizes de terceira (3º) entrância.
Assembléia Legislativa do Estado de

Santa Catarina, em Florianópolis. 29
de novembro de 1956.
A Mesa:
Paulo Konder 03.-

dente.
Volney Colaço

cretário.
Estanislau Romanowski, 2º

tário.

de Oliveira, 1º Se-

Secre-

RESOLUÇÃO N. 125/56

A Mesa da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, usando
da atribuição conferida pelo art. 11,
item VI, da Lei n. 2, de 23 de julho
de 1948 (Regime:nto Interno

RESOLVE:
Expedir;

De acôrdo com o art. 2º, e parágra-

fo único da Resolução n. 120, de
27 de novembro de 1956,

A Armando Calil Bulos o presente
título velo aual fica investido efe-
tivamente, no cargo de Assessor Téc-
nico do Quadro do Pessoal da Se-
cretaria da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, com
vencimentos iguais aos atribuidos aos
Juizes de terceira (3º) entrância.
Assembléia Legislativa do Estado de

Santa Catarina. em Florianópolis, 29
de novembro de 1956.
A Mesa:
Paulo Konder Bornhâusen,

| dente.
Volney Colaço de Oliveira, 1º Se-

cretário.
| Estanislau Romanowski, 2º
jtário.

 
Presi-

Secre-

RESOLUÇÃO N. 126/56

A Mesa da Assembléia Legislativa
do Estado de Santa Catarina, usando
da atribuição conferida Delo art. 11,
item VT, da Lei n. 2. de de julho
de 1948 (Regimento Interno)

RESOLVE:
Expedir:

De acôrdo com o art. 2º, é parágra-
fo único da Resolução n. 120, de

100 6 1956.
0 0610

pelo qual2 ido, efetivamen-
te, no cargo de Assessor é

9 4 a Secret
a do E

Ss aos atribu
terceira (3º)

0 00252
dente.
Volney

cret

Presi-

Colaço de Oliveira, 1º Se-

Secre- 
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| RESOLUÇÃO N. 127/56

| A Mesa da Assembléia Legislativa
jdo Estado de Santa Catarina. usando
jda atribuição conferida pelo art. 11.
item VI, da Lei n. 2, de 23 de julho
de 1948 (Regimento Interno)

RESOLVE:
Expedir:

De acôrdo com o art. 2º, e parágra-
fo único da Resolução n. 120. de
27 de novembro de 1956,

A Protógenes Vieira o presente til
itulo pelo qual fica investido. efeti-
vamente, no cargo de Assessor 'Téc-
10 do, Quadro do Pessoal da Setre-
taria da Assembléia 142850

jEstado de Santa Catarina. com ven-
0 0 00 405

|Juizes de terceira (3º) entrância.
Assembléia Legislativa do Estado de

Santa Catarina, em Florianópolis, 29
novembro de 1956.
A Mesa:

| Paulo Konder Bornhãusen, Presi.
dente.
0 020 4 019 8-

cretário.
Estanislau Romanowski, 2º

tário.

8jus

Secre-

0

PROJETO DE LEI N. 11-A/56

Concede auxílio
Riunicípios,

Art. 1º — O Estado se obriga, atra-
vés do Poder Executivo, a conceder
um auxílio de um milhão de cruzei-
ros (Cr$ 1.000.000,00) a cada um dos
nunicípios, criados a partir de 1953.

$ 1º — A Importância dêsse auxílio
será paga independente de requeri-
mento “pela Coletoria do Município a
que pertenceu o território.

8 29 - 0 2050-
mensalmente a partir da publicação

i desta lei em parcelas não inferiores a
duzentos e cinquenta mil cruzeiros
18 250.00000.
| Art. 2º — O novo município assu-
mirá, sempre em proporção corres-
pondente à renda de que sacrificar o
Município originário, a responsabili-
dade de varte da dívida que sôbre êsse
pesar,

Art. 3º — O Município de origem
restituirá, sempre em proporção cor-
respondente à renda auferida, a par-
te do saudo verificado em 31 de de-
zembro do ano em que se der a cria-
ção.

Art. 4º — O Estado através o Po-
der Executivo, entregará, na forma
prevista no $ 2º do art. 1º desta lei,
ao município de origem, « importância
4 400 ............
(Cr$ 500.000,00), se a criação do no-
vo0 0-1520
12 de (40%) quarenta por cento da
renda.

aos novos

 

º? — A despesa decorrente da
aplicação desta lei correrá pelas ver

bas para êsse fim consignados nas
leis orçamentárias respectivas,

Parágrafo único Constará do
60 00 40240 4

necessária no pagamento dos
95 aos municípios criados de 19:

até esta data, e os que vierem a ser
criados,

Art. 6º — Esta lei entrará em vigor
sua publicação, revogados
es em contrári

3 de agôsto de

Olice Caldas.

JUSTIFICAÇÃO
iado o Município, resulta duran-

tempo uma situação de dese-
entre a unidade originária e líbrio 
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a consequente. primeira tem os

seus recursos 1 tos pe des-

falque de grande parte de seu ter

tório e das rendas a êle inerentes.

segundo pela, inex tência de

sos em caixa, que permitam a

imediata 10 e o custeio

mais imprescindíveis serviços.

Essas dua ic exigem do le-

gislador estadual pro vidências e re-

cursos, aquelas e 85 pazes de

solucionar, de comêço, os aspectos, sob

a dupla fisionomia.

A autonomia muni ipal ou é tam-

bém financeira, ou não existe N

basta defe ao município a em

cipação política. concomitantemen-

te não se lhe dê outrossim ema

pação econômica: Explico:

Enquanto o
mente x
aprimorar. ou no m
plesmente dotar 3
100

4
1

fe favor é o que 1

ser obrigado a f r a outrem), men-

a Gigar a liberalidade, implorar a ca-

maradagem do Poder Ce

Como poderá êsse povo. fronte er-

8 e sem justificados temores, pra-

ticar o ato sacrossanto e cívico

—

do

voto?

De que maneira os dirigentes mu-

nicipais, que se debatem no4

06 4 recursos com que solu-

cionar os próprios problemas água,

calçamento etc., de que manei

ão expender mbaraçada-

mente o sen ponto de vista, qua

poder central tão só a trôco de ade-

sões, a trôco de docilidades a Sua

tendência política ti , faz fun-

cionar o botão mágico que abre as ar-

cas do tesouro.
9

0

dos

8 a ação £e-

nçralizada em todo o solo Pátrio.

Resta, portanto, aos legisladores es-

iaduaís, assegurar a autonomia com-.

pleta aos municípios catarinenses,

que é 0 nosso caso, Autonomia comple-

ta, no sentido democrático, assegu-

rando-lhes um direito que à lei con-

signará. Pois que não é possível que

sc lhes negue tim direito, e se lhez

conceda um favor.

O novo municipio, uma vez criado,

reclama sede, móveis e utencílios, fun-

cionários e tantas outras atividades.

Para isso, falta-lhes recursos, por que

a arrecedação já se processou, e O

produto foi recolhido aos cofres do

municívio de origem,
O Município de origem, nem sem-

pre permanece em condições de arcar
com as suas responsabilidades totais,
uma vez desfalcado de parte de seu

tório e reduzida. no exercício se-
ntes a sua possibilidade de recei-
Muitos serviços de um município

ão indivisíveis e não comportam de
momento para outro, de uma redu-
cão.

Assim, o município originário, em-
menor, com sua receita afetada
menos continua com mesmos

rgos.
ao Estado, e a Constituição dis-
faz sesrêdo. vois produto dos
2 consagra, em
artigos, positivas pro-

stência aos municípios.

os

tal

recur-
1

esquece de milhares

 

 

em todos os seus detalhes

que não se 0 5 0 ã

mocracia, geradora da

bem estar socia) que é 4

1te a aceitável fo À

r o exodo rural, ter

de-

efici-

1
0045 04-

É nosso dever como legisladores,

ar para o bem estar social no in-

terior dao país, sabemos do confôrto

que gozam os trabalhadores nos cen-

tros populosos, facilidade de aquisição

da casa própria, facilidade de empré
timos, Previdência Social, hospitais;
maternidade, higiene, recreação etc;
voltamos ao interior; as palhoças se
sucedem, as chuvas derrubam as ca-
sinholas, as estradas pr
sito, o gado arranca pedaços de bar-
ro das choupanas, as águas continuam

impuras, o impaludismo campeia, 4
amia destroi. a tuberculose se sacia

fartamente, e a fome, quase nunca se

de trabalhador

ultado: falta de

gêneros na cidade, falia de comida
para os grandes, encarecem as merc
dorias, surge o câmbio negro e, 2-
felizmente sem ser o govêrno culpado,
torna-se responsável por tais agrúrias
Calculemos um município intei

do dos seus deveres e amparado pelo:
Governos: leis trabalhistas —cumpri-
das, assistências social completa, am-
paro à lavoura, permanente e, pol
ciamento justo e saneamente político
feito com o afbroveitamento das fôr-
ças construtivas locais, sem a preo-
cupação das adesões políticas partidá-
rias, em que os administradores pos-
sam desembaraçadamente reivindicar

maiores benefícios à comuna que di-
rige, sem mendigar à liberalidade e
sem implor: a camaradagem do Po-
der Central. O que seria êsse muni-
cípio, e o que não daria êle de coo-
peração para os problemas gorais do
País.

Sala das Sessões, 3 de agôsto
1856.

" vem então o

de

Olice Caldas.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

PARECER
Visa o presente projeto de Lei n.

11-A/56, de origem parlamentar, fa-
zer o Estado obrigar-se a conceder
um milhão de cruzeiros
(Cr$ 1.000.000,00) a cada um dos mu-
nicípios criados a partir de 1953.
O artigo 5º do projeto dispõe:
“A despesa decorrente da aplica-

ção desta 1 0pelas verbas pa-
ra ésse fim, consignadas nas leis orça-
mentárias respectivas.”

Ora, o orçamento vigente, em plena

execução não prevê quaiscuer dota-
ções que pudessem ser aplicadas no
sentido dêste projeto. 6 por sua
vez, não consigna meios concretos à
sua execução.
Por conseguinte, face à jurispru-

dência firmada pelo Colendo Supre-
mo Tribunal Federal, na decisão só-
bre a Lei n. 22, da Assembléia Le
gislativa do nosso Estado, não há
mais o que discutir quanto a tal ma-

téria.
Dal porque, embora se reconheça o

aspecto simpático e humano da propo-

sição, não pode a mesma, yr sua in-

liberdade e do |

para 60185 AO DE FINANÇAS, ORÇA-
ESTADO 1MENTO E CONTAS DO

PARECER
5 -4
Nos foi distribuído para rela

jeto de Lei cuja finalidade é
belecer, para o Estado, a ob
de dar auxílio aos novos municípios,
criados à partir de 195

um tanto confusos. conforme analisa-
Temos.
No artigo 1º, pela forma como foi

redigido, nasce a dúvida se i
gidos apenas os municípios cr

3, ou os que vie
a aprovação de Lei.

go di
importância dêsse ii será

mas não diz a quem será para;
pendente de recuerimento" — nã
parece um pagamento

e de obedecer
estabelecidas pelo Cód

so de Contabilidade e se faça sem
requerimento; “pela coletoria do mu-

nicípio a que pertenceu o território?
Qual "Territór O autor, doio? pre to parece advinho e como tal o redi-

taríamos porque ésta-

belecer, rigatôriamente, o local ou
reparti 0 56-

ria do Estado e o cumprimento se fa-
ria “através 0 0.0
O artigo 2º — do projeto pretende es-

tabelecer normas ce regulada pela pró-

i 021 0 6 2
98 e Parágrafo único e ainda pela Lei 

Legislação e Justiça, parecer cue

10 0

n. 22, de 14 de novembro de 1947,
(Lei Orgânica dos Municípios) em
seu art. 7º $ único, bem com no ar
9º inciso V da mesma Lei.
0 artigo 2º não apresentando ne-

nhuma inovação deve ser abandonado
por redundante.

1 O art. 3º — reza que “o município de
origem restituirá" mas
quem se dará a restituição”; a parte
|do saldo 40qual 6 saldo? Ve-
rificado como? Outra das inúmeras la-
cunas apresentadas.
O Art, 4º — Ainda “através do, Po-

ider Executivo” o Estado entregará ao

município de origem a importância de
Cr$ 500.000,00.
Abro um parêntesis x perguntar:

E quando os municípios de origem
forem mais de um? Qual receberá?
Quanto receberá?
Continuando: 5 à criação do novo
0-150 mais
40%, da renda”. Qual renda? "Total?
Municipal? De qual município?

Artigo 5º — “A despesa decorrente
da aplicação desta Lei correrá pe
verbas para êsse fim consignadas 5
leis orçamentárias respectivas”.

Precisa. Leis orçament
pectivas. Respectivas por que
leis orçamentárias? Que verba? O or-
camento para o corrente exercício não

consigna nenhuma dotação para o fim
| almejado.

Al o 0 já foi apreciado no
douto parecer do sr, deputado Lu

Souza, na Comissão de Constitui
se

transformou em “voto07 pelo
argumento simplista da “maioria con-

tucional
O art. 5º — está acompanhado por

um $ único que determinando “cons-

O projeto está concebido em têrmos |
|resp nder,

30-11-56

e dou-

Com é mais
0 mesmo

uma ão mais demo-
ativa e improfícua. Abando-

rojeto.

Financistas: Qual a despesa

que acarretará o projeto 208 cofres do

Estado? Nenhum de vós me poderá

pois que primeiro precisa-
gir novamente o projeto
tais que as dúvidas fôs-

Quais os recursos previstos para à

cobertura dessas despesas? Exigência

pensável do art. 38 da Constitui-

adual. tantas vêzes. citado, aqui
ez. desobedecido. Tlegalida-

rel,

Qual a justificativa dessa despesa pa-

ra o Estado?

98 municípios, novos ou os remanes-

só podem ser criados ou so-
frerem o desligamento, se tiverem ou

ervarem, respectivamente, as con-
de existência (art. 98 da Cons-

ão Estadual
—

art. 7º, da Lei Or-

gânica.)

Forque se deseja dar auxílios aos

municípios novos em prejuízo dos ve-

lhos cujas necessidades. por vêzes, são

até maiores.
Quais as razões que determinariam o

privilégio?
Nem comoincentivo a emancipação

administrativa, tal se justifica. O pro-
jeto data vênia, é uma aberração, Por
ser ilegal, inconstitucional e sem fi-
nalidade de caráter —administrativo,

deve ser rejeitado.

É o nosso pareser.
Sala das Comissões em 8 de outubro

de 1956.
(a) Laerte Ramos Vieira, relator.

MENDA AO PROJETO DE LEI N.
11.4 75911-54755

Ao artigo 1º, que passará a terq
a seguinte redação:

1 “O Estado se obriga, através do 0-
der Executivo, a conceder um auxílio
'de hum milhão de Cruzeiros .

18 1.000.000,00), a cada, dos muni-

cípios criados a partir de 1956".

b) Ao parágrafo único, do art, 59

que passará a ter o seguinte

—

teôr:

“Constará do próximo orçamento do

Estado, à verba necessária ao pagamen-

to dos auxílios ao municípios criados

a partir do ano de 1956."
5. 8. 10-56.
(a) Braz Joaquim Alves.
Encerrada a 1º discussão.

Retirado de Ordem do Dia, em virtu-

de de emenda,

Volte à Comissão de Justiça.

15-10-56.

( Voiney Colaço de Oliveira.

015340 DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

PARECER

Para relatar temos em mão a emen-

da ao vrojeto de lei, de origem par-

lamentar, n. 11-A/56 emenda esta de

autoria do deputado Braz Alves.

A emenda é legal e constitucional.

S. das em 18-10-56.

(a) Osni Régis.

itará dos próximo orçamento do Es-

10 a verba necessária ao pagamento

|dos auxílios aos municípios criados de
1953, até esta data, e os que vierem a

r criados".
Que finanrci 0 0 48
4 40 0

de Justiça |camento e que incluir

considerou o projeto con itucional. | Verba para os municípios que, poste-

0 60 de vista vencedor. |riormente forem criados?

membros desta Casa, para que o d S. S. em 17-9-56 | Art. 6º — “Aqui term o

eo 0. reafirmando, (na) Lenoir Vargas Ferreira, José | 80 6 04 3

modo, 96510 401 96 Miranda Ramos, Romeu Sebast ão | em 1 3 ta de sua publ 96.56

ar a vida do interior, euja Nôves, vencido. Luiz de Sou 1 venci- | revogsdds
0 1 1

municipal, deve 6 -1 90. 1 Ramos Vieira, vencido. 10
a)6 0120 4 Oliveira.

06.6 a nossa

acolhida
Sala

de 1956.
(a) Luiz de Souza —

ao Estado amparar não
município 04

200 40 originários, des-
21805 2 5 0

00 0 maioria.

s Comissões, 11 de setembro

(aa) José de Miranda Ramos, pre-

sidente da Comissão. Romeu Sebastião

Neves, vencido. Tupy Barreto, vencido.

Estivalet Pires, Luiz de Souza, venci-

do. Geraldo Giinther, vencido. Orlan-

do Bértoli, Antônio Gomes de Almeida.

Rej io o projeto e emendas.

das Comissões, 18 de 10 de  que nos relator.

igir êste projeto, Como
aos novos municívios ca-

ai atuando no
go êste

en-

PARECER
or-

A maioria da Comissão  
que estão

o de nosso E

3 a dos ilustre
610 
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